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Quando perguntados sobre o mesmo tema, mas em relação ao 
Brasil, os números são ainda maiores 90,56 % disse que a violência 
cresceu; 5,66 % que é a mesma e apenas 3,14 % que houve dimi-
nuição da violência e 0,63 % não soube responder. Demonstrando 
conexão com o observado também pela pesquisa que resultou no 
Mapa da violência.

O Tabela 8 apresenta a síntese sobre qual violência mais incomoda 
os jovens. É interessante observar que as violências que mais os in-
comodam são produzidas pela própria sociedade, a soma de violên-
cias ligadas a trânsito, escola, bairro, família e forças policiais cor-
respondem a 93 respostas de um total de 159, perfazendo 58,49 %. 
Embora seja a maior em números absolutos com 61 respostas, a vio-
lência atribuída aos Bandidos corresponde a 38.36% do total.

Tabela 8. Qual dessas violências mais incomoda? 

Fonte: Pesquisa de Campo 2014/15 
Simbologia: NO não opinou

Sinalizando para o fato de que a percepção de violência é multidi-
mensional o que valeria a pena melhor analisado pelas autorida-
des, que costumeiramente se apoiam no aumento da força policial 
e no recrudescimento das penas como meio para conter a violência. 
No caso da amostra as próprias forças policiais são apontadas por 
10,06 % dos respondentes e a violência familiar e no transito com 
exatamente o dobro desse percentual cada uma. 

Já no Tabela 9 quando perguntados sobre qual crime considera mais 
grave 56,6 % dos respondentes respondeu o estupro, seguido do 
latrocínio e homicídio com 21,38 % e 15,09 % respectivamente. 

Tabela 9. Qual crime considera mais grave? 

Fonte: Pesquisa de Campo 2014/15 
*NO não opinou

Quando perguntados sobre qual crime é mais frequente na cidade 
a ampla maioria citou crimes que tem relação com as drogas trafico 
23,27 % e uso de drogas 22,12 % a esses crimes se podem associar 
também parte dos roubos e furtos a residências, pois é comum os 
pequenos delitos estarem associados ao consumo de drogas (Tabela 
10).

Esta percepção dos moradores jovens é bastante interessante e se 
conecta diretamente à violência urbana e sua ligação com as drogas 
e o crime organizado que costuma estar conexo ao tráfico e ao crime 
organizado.

Tabela 10. Qual Crime é mais frequente em Francisco Beltrão

Fonte: Pesquisa de Campo 2014/15 
*NO não opinou
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O Tabela 11 sintetiza a opinião da amostra sobre os diversos assun-
tos polêmicos têm surgido na agenda brasileira na última década 
como: adoção da pena de morte; diminuição da maioridade penal 
para 16 anos; toque de recolher para os jovens e desarmamento. Os 
jovens obviamente não estão imunes a esses temas de modo que a 
percepção sobre o aumento da violência, na escala local e nacional, 
tem impacto profundo na forma como a eles percebem as soluções. 
No que se refere à pena de morte, por exemplo, os jovens beltronen-
ses que defendem essa alternativa estão acima da media nacional. 

Tabela 11. Como os jovens beltronenses se posicionam sobre os principais debates nacionais. 

Fonte: Pesquisa de Campo 2014/15 

Em 2016 o CNI/Ibope fez uma pesquisa intitulada “Retratos da So-
ciedade Brasileira: segurança pública”5, onde verificou que 46 % dos 
brasileiros defendem a pena de morte sendo que 31 % defendem to-
talmente e 15 %, em parte. Esse índice entre os jovens pesquisados 
ficou em 54,08 % e, observamos também que quanto mais avança a 
idade mais cresce a adesão a essa solução extrema.

No que se refere à diminuição da maioridade penal para 16 anos6 
74,21 % dos jovens são favoráveis. Quando perguntados sobre a im-
posição de um toque de recolher para menores de idade a amostra 
se mostrou dividida com 46,54 % favoráveis e 49,05 % contrários 

5	 http://istoe.com.br/169547_CNI+IBOPE+46+DA+POPULACAO+E+A+FAVOR+DA+PENA+DE+-
MORTE/

6	 Atualmente no Brasil a maioridade penal é atingida com 18 anos, essa proposta permitiria diminuir a 
maioridade para 16 anos. 

e 4,4 % não conseguiram opinar. Em relação à proposta de desar-
mamento da população 58,49 % são favoráveis e 36,48 % contrá-
rios e 5,03 % não souberam opinar. As respostas a essas perguntas 
no levam a uma série de outros questionamentos dentre os quais 
o caráter conservador da juventude e de como e onde os jovens se 
informam para expressarem suas opiniões. 

Assim, ao serem perguntados se se considera bem informado em 
relação às leis? (Tabela 12). Os jovens ficaram divididos 41,50 % 
disseram que sim, 47,80 % não se consideravam bem informados 
e 10,68 % não soube responder. Quando perguntados onde obti-
nham informações sobe as leis dentre as opções disponibilizadas a 
internet e as televisões aparecem em primeiro lugar 77,36 % e 88,68 
% respectivamente. Em seguida, pela ordem crescente de citações, 
vem as universidades com 52,83 %, as rádios com 55,20 % e final-
mente a escola e 44 %. 

Tabela 12. Por onde obtém informações sobre leis e normas?*

Fonte: Pesquisa de Campo 2014/15  
* Questão de múltipla escolha * *NO não opinou.

O fato das escolas e universidades aparecerem atrás dos meios de 
comunicação como fonte de informação é preocupante, pois a ONG 
ANDI –Comunicação e Direitos– através do “Programa de moni-
toramento de violações de direitos na mídia brasileira” apontou que 
os meios de comunicação social brasileiros, sobretudo através dos 
programas policialescos, vêm sistematicamente cometendo graves 
infrações:
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Em apenas 30 dias, narrativas de rádio e TV promoveram 4.500 
violações de direitos, cometeram 15.761 infrações a leis brasileiras 
e multilaterais e desrespeitaram 1.962 vezes normas autorregulató-
rias. Esses são alguns dos principais resultados da análise de 28 pro-
gramas “policialescos” produzidos em 10 capitais do país. (Varjão, 
2016, p.8)

Embora tenha monitorado apenas 19 programas TV e nove rádios 
em dez capitais o número de infrações impressiona. Das mais de 15 
mil violações detectadas em um único mês 8.232 são infrações às 
leis brasileiras; 7.529 infrações à legislação multilateral. A TV das 
narrativas de violações, com 76,4 % e o rádio aparece com 23,6 % 
(Varjão, 2016, p.23). O numero de programas monitorado pela pes-
quisa é apenas uma ínfima fração dos existentes no Brasil. Esse 
relatório lança importantes questões sobre a formação da opinião 
publica brasileira, sobretudo a respeito da influência midiática 
sobre as populações.

O aspecto final desse ensaio refere-se à confiança da amostra sobre 
as instituições. Foram apresentadas nove instituições e pergunta-
do em qual delas o respondente depositava confiança em ordem 
crescente de citação apareceram Forças armadas 29,04 %, Judiciário 
18,23 %, Igreja Católica 15,72 %, Polícia 12,57 %, Imprensa escrita 
6,91 %, Televisão 3,77 %, Governo Federal 3,14 %, Congresso Na-
cional 1,88 % e as grandes empresas 1,25 %. Os que não souberam 
opinar apareceram com 9,43 % (Tabela 13).

Tabela 13. Em qual dessas instituições mais confia?

Fonte: Pesquisa de Campo 2014/15 
*Simbologia: NO não opinou; ∑ totais.

A debilidade das instituições políticas e a confiança nas forças re-
pressivas do estado (Forças armadas e polícia) Esse quadro de des-
confiança na política com o enfraquecimento das instituições políti-
cas brasileiras. Essa crise de confiança também foi confirmada por 
outras pesquisas brasileiras como o Índice de Confiança Social (ICS) 
que mede 18 instituições no Brasil dentre elas os Partidos Políticos, 
Congresso Nacional, Presidente da República, Governo Federal, 
Sistema Eleitoral e Governo Municipal. Essa pesquisa é realizada 
desde 2009 pelo IBOPE Inteligência. A escala adotada vai de 0 a 
100 pontos. Nesse quesito, na pesquisa de 2015, os piores colocados 
eram os partidos políticos com 17, o Congresso Nacional e Presi-
dência da Republica com 22. A baixa confiança nas 

CONCLUSÕES

As conclusões apresentadas nesse capítulo são parciais. Procura-
mos mostrar alguns elementos epistemológicos de construção do 
conceito de violência analisando como ao longo do tempo sua com-
preensão/construção vai sendo alterada. Procuramos evidenciar 
como são variáveis também as definições dadas por órgãos inter-
nacionais como ONU e Direitos Humanos. Em outra frente procu-
ramos analisar algumas ferramentas teóricas que embasam as pes-
quisas aplicadas à percepção publica de violência, acesso à justiça e 
conhecimento das leis.

Procuramos também descrever as características do município de 
Francisco Beltrão quanto ao desenvolvimento socioeconômico, 
à presença do Estado, bem como, dos serviços de acesso à justiça 
disponibilizada no Município. Observa-se uma boa diversida-
de de serviços públicos e educacionais no município. Cabe, nesse 
quesito, a advertência que esses serviços não estão disponíveis na 
grande maioria das pequenas cidades brasileiras, constituindo-se 
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assim Francisco Beltrão como uma exceção à regra. Na sequencia 
apresentamos e analisamos alguns dados relativos à percepção do 
jovens beltronenses em relação à violência, conhecimento das leis e 
confiança na justiça. Verificamos um alto nível educacional, e uma 
percepção de que a violência tanto local quanto nacional estava au-
mentando, contudo ao analisar as fontes de violência percebidas 
observamos que a maioria dos jovens vê a própria sociedade como 
a fonte de violência que mais os incomodam. Na outra ponta ob-
servamos a forte atuação da mídia na formação das mentalidades 
que deturpa o próprio direito ao promover, por meio de programas 
policialescos, uma serie violências e preconceitos. E da dificulda-
de que dai decorre dos jovens conseguirem se nutrir com dados de 
qualidade de modo a poderem formar sua opinião. Observa-se a 
partir da pesquisa que é preciso atuar de maneira eficaz tanto em 
suas causas primárias quanto em seus efeitos, aliando políticas 
sociais que reduzam a vulnerabilidade dos jovens, bem como im-
plemente processos de repressão ao crime organizado. Uma tarefa 
que não é só do Poder Público, mas de toda a sociedade civil. Os 
jovens ao convivem com padrões de violência dados percebem e 
os reproduzem em sua vivência cotidiana, poucas vezes refletem 
e pensam sobre como eles são constituídos e como são vítimas e 
perpetradores. 

A violência não tem um padrão único ela é multideterminada e, 
por essa razão, seu combate envolve um conjunto de inteligên-
cias/saberes como: geografia no entendimento da territorialização 
do crime; sociologia, antropologia com seus elementos teóricos e 
conceituais; o direito que deveria estender o seu manto protetor às 
camadas mais frágeis; a educação que deveria ser mais valorizada 
como um dos instrumentos centrais para promoção de melhorias 
na sociedade; a repressão ao crime feito pelas polícias de forma a 
combater inteligentemente suas causas; os instrumentos de saúde 

pública que deveria se preparar para as epidemias das drogas; e a 
economia que deveria se preocupar também com as desigualdades 
sociais etc. enfim, um conjunto de inteligências que precisam ser 
conectadas e articuladas para tentar obter algum êxito. Também a 
participação ativa da sociedade na identificação e no combate à vio-
lência e, fundamentalmente a ação do Estado. Até porque, como 
observamos em muitos momentos o próprio Estado é uma fonte 
ativa de violência.
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RESUMEN

El propósito fundamental de la presente investigación es proponer 
estrategias jurídicas de sensibilización para la atención de los niños, 
niñas y adolescentes víctimas de violencia intrafamiliar que se en-
cuentran inscritos en el Centro Educativo para Niños con Dificultad 
de Aprendizaje (CENDA) ubicado en el municipio San Cristóbal 
del estado Táchira. La investigación se ubica dentro del paradigma 
cuantitativo en la modalidad de proyecto factible, de campo y a su 
vez de naturaleza descriptiva. El presente trabajo se ejecutó a través 
del desarrollo bibliográfico y por medio de la implementación de un 
censo conformado por dieciséis docentes de la institución, quienes 
representan la totalidad de los profesores que laboran. El diagnós-
tico se realizó con la aplicación de la técnica de la encuesta a través 
de su instrumento: el cuestionario, dirigido a todos los docentes del 
CENDA. El análisis de los datos se efectuó a través de la frecuencia 
simple y porcentual, los cuales se presentan en cuadros descripti-
vos por dimensiones, aportándose los elementos necesarios para 
diseñar la propuesta, que sirvió como fundamento para arribar a 
conclusiones que condujeron a reiterar el respeto que merecen los 
niños, niñas y adolescentes como sujetos de derecho.

Palabras clave: estrategias jurídicas, formación integral, familia, 
niños, adolescentes, violencia intrafamiliar, dificultad de 
aprendizaje.

Intrafamiliary violence and its incidence in the 
integral development of venezuelan children

ABSTRACT

The main purpose of this research is to propose legal strategies 
to raise awareness for the attention of children and adolescents 
victims of intrafamily violence who are enrolled in the Educational 
Center for Children with Learning Difficulty (CENDA) located in 
the Municipality of San Cristóbal Of the Táchira State. The research 
is located within the quantitative paradigm in the form of feasible, 

field project and in turn descriptive in nature. The present work was 
carried out through bibliographic development and through the im-
plementation of a census which was composed of sixteen teachers of 
the institution, who represent all the teachers who work in the same. 
The diagnosis was made with the application of the survey techni-
que through its instrument: the questionnaire, which was addressed 
to all CENDA teachers. The analysis of the data was done through 
the simple frequency and percentage, which are presented in des-
criptive tables by dimensions, providing the necessary elements to 
design the proposal, which has served as a basis for arriving at con-
clusions that lead to reiterate the respect that children and adoles-
cents deserve as subjects of law.

Keywords: legal strategies, integral training, family, children, ado-
lescents, domestic violence, learning difficulties.

INTRODUCCIÓN

Abordar el tema de la violencia intrafamiliar conduce a revisar de 
manera curiosa que a lo largo de la historia, no siempre ha sido 
considerada como un acto delictivo, ya que como lo señala Baiz 
Villafranca (2009) en los Estados Unidos de Norteamérica, abusar 
físicamente de las esposas constituía un patrón social conectado 
con la supremacía masculina. Es así como en el año 1824 reinaba la 
llamada “Ley del Pulgar”, por la cual el hombre podía golpear a su 
esposa con un látigo; no obstante, fue abolida por la Corte Suprema 
del Estado de Carolina del Norte en 1974. 

Sin embargo, la tipología de la violencia intrafamiliar que mayor 
estudio ha tenido, ha sido la que abarca al ámbito de las mujeres, 
advirtiéndose que según lo narrado por la misma autora Baiz Vi- 
llafranca (2009), en el año 1984 el Congreso de los Estados Unidos 
aprobó la “Ley de Prevención y Servicio de Violencia Familiar”, 
que establecía que la violencia debía ser tratada como un hecho de-
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lictivo, dando recomendaciones para que interviniera la policía y 
se atendieran a las víctimas; de allí que la violencia intrafamiliar 
ha sido considerada como un problema de suma importancia y de 
urgente atención, tanto nacional como internacionalmente.

Concatenado con ello, el Director General Koichiro Matsuura de la 
UNESCO, en el año 2002 manifestó que existen múltiples formas 
de violencia en todos los países del mundo, e instó a los gobiernos, 
organizaciones civiles y a toda la comunidad internacional a que se 
les reconociera derechos a las víctimas, defendiendo el respeto de 
los principios internacionales en materia de derechos humanos, y 
resaltó que la violencia contra las mujeres y los niños nos concierne 
a todos, tal y como lo señala Baiz Villafranca (2009).

De igual manera, en Colombia la violencia intrafamiliar –de acuerdo 
a lo expresado por Caicedo (2005)– ha sido considerada un proble-
ma de salud pública, en virtud de lo cual el sector de salud pública 
se comprometió en la vigilancia epidemiológica y en la exigencia de 
una mayor atención a la prestación de servicios, estableciendo a su 
vez que estos procesos normativos significaron un hito en la forma 
de concebir los derechos de las personas. Es así como se introdujo 
la categoría de género y se han empezado a abordar temas de suma 
relevancia, como una nueva visión de los derechos humanos de las 
mujeres, de los niños, niñas y adolescentes; en fin, los derechos de 
las personas más vulnerables. 

En Venezuela la violencia hacia los niños, niñas y adolescentes 
se ha convertido en un problema social, siendo preocupante para 
todos, por cuanto el mismo es producido por múltiples aspectos in-
teractuantes, es decir, que proviene de diferentes factores, entre los 
cuales se presenta de manera predominante la familia, tal y como lo 

expone Senior de O. (citada por Perdomo, Trapani y Serrano, 2010a) 
al señalar que el setenta por ciento de la violencia contra la niñez 
y la adolescencia ocurre en el entorno familiar, además de que los 
padres y madres en muchas ocasiones guardan silencio si el respon-
sable de la violencia es el cónyuge u otro miembro de la familia, pu-
diéndose considerar esta como una de sus causas principales, entre 
otras, la creencia de los padres que así como ellos fueron castigados 
sus hijos deben serlo para que se formen bien.

Es por ello que esta investigación reviste relevancia sobre todo 
cuando se sabe que la familia –tal y como dispone Grisanti Aveledo 
de Luigi (2009)– es un grupo de fundación natural, el más natural 
de todos los grupos humanos; por ende es considerada un hecho, 
un fenómeno natural la cual tiene su aparición social como una co-
munidad que tiene su origen en la unión de la pareja, compuesta al 
menos por los progenitores y procreadores, y en la que participan 
otras personas, convivientes o no, unidas por vínculos de consan-
guinidad o de sujeción a la misma autoridad. De allí que resulta 
importante estudiar cómo afecta la violencia intrafamiliar el normal 
desarrollo de la infancia y adolescencia.

En atención a lo expuesto, la presente investigación tiene por objeto 
abordar la posible incidencia de la violencia intrafamiliar en la for-
mación integral de la infancia; de allí que se hace necesario tomar 
en consideración lo que es la familia y su ideal comportamiento 
social, lo que servirá de referencia al abordaje de la problemática 
que se pretende dilucidar. A través de la historia la familia ha sido 
definida como la célula fundamental de la sociedad y la base para 
el correcto desarrollo de los individuos, comprendida esta dentro 
de patrones de sana convivencia, cargados de rectos principios y 
valores de crianza, donde los niños, niñas y adolescentes encuen-
tran las raíces necesarias para un buen desarrollo. 
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De manera que para la investigadora desarrollar el tema de la vio-
lencia y su incidencia en el desarrollo integral de los niños, niñas 
y adolescentes, con dificultad de aprendizaje es crucial, cuando la 
misma ha sido concebida por Blach (citado por Baiz Villafranca, 
2009) como una actuación humana que se manifiesta como conse-
cuencia de una situación creada, con el propósito de modificarla o 
eliminarla, buscando superioridad de una nueva posición. Igual-
mente investigar sobre el desarrollo de los niños, niñas y adolescen-
tes en un clima familiar violento es importante para determinar las 
repercusiones que va a tener sobre la autoestima infantil y así poder 
establecer cómo los padres, representantes o responsables de los 
niños y niñas poseen un papel trascendental en el buen desarrollo 
de la infancia, donde las relaciones entre ellos, son los factores que 
influyen en su desarrollo académico. 

Cabe acotar que la violencia no excluye ninguna clase social, la 
misma puede provenir del seno del hogar donde se encuentran las 
figuras parentales o responsables del cuidado de los niños, niñas y 
adolescentes. En algunos casos la violencia, tal como le expone Baiz 
Villafranca (2009), se presenta entre personas unidas por lazos de 
consanguinidad o afectivos, es decir, entre miembros de una misma 
familia; de allí que se puede presentar de padres a hijos, entendién-
dose que cuando entre ellos se encuentran niños, niñas y adolescen-
tes, debe hablarse entonces de maltrato infantil.

Entre las posibles consecuencias que la violencia intrafamiliar 
produce en los niños, niñas y adolescentes –a criterio de la investi-
gadora– se encuentran: alteración en el normal desarrollo psicoso-
cial, moral y conductual de los mismos lo que genera deficiencias en 
su proceso de aprendizaje, presencia de conductas agresivas inex-
plicables en los niños, niñas y adolescentes, que los niños y jóvenes 
consideren que el recibir tratos violentos es normal y lo manifiesten 

a futuro en la crianza de sus propios hijos, poca comunicación con 
sus padres y deterioro de las relaciones afectivas entre los miem-
bros de la familia, lo que estimula en los niños y niñas desmotiva-
ción, entre otras consecuencias.

Por consiguiente, afrontar la violencia hacia los niños y niñas es una 
tarea ardua e importante, puesto que de no hacerlo se pronostica 
que la violencia se incremente en la sociedad venezolana, produ-
ciendo como consecuencia la vulneración cada vez mayor de los 
derechos de la infancia. Es por ello que se debe tener en cuenta que 
son innumerables las formas de violencia familiar, la cual puede 
ocurrir entre adultos, entre cónyuges, hasta llegar a los niños, niñas 
y adolescentes destacándose la violencia familiar como la que pro-
tagoniza una persona contra otra más débil a la que les unen lazos 
de parentesco.

Por tanto, el problema que atañe a esta investigación tiene su sus-
tento en el análisis de lo que constituye la violencia, en especial en 
su manifestación intrafamiliar, habiendo sido la intención de la in-
vestigación determinar la incidencia de la agresión intrafamiliar en 
la formación integral de la infancia, sobre todo en el área de los 
niños, niñas y adolescentes con dificultad de aprendizaje, que son 
acogidos por el Centro de Atención para Niños con dificultades 
para el Aprendizaje (CENDA), con competencia en esta materia, el 
cual se encuentra ubicado en el municipio San Cristóbal del estado 
Táchira y la formulación de estrategias que contribuyan a su pre-
vención, como una forma de controlar ese pronóstico, puesto que 
por información recibida existen niños, niñas y adolescentes que 
forman parte de la Institución, que provienen de hogares donde 
los tratos entre sus progenitores no son respetuosos, lo que pudiera 
ocasionar que estos infantes presenten problemas durante el desen-
volvimiento del proceso de aprendizaje.
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Como consecuencia de ello, se hace necesario pensar en la trascen-
dencia de la realización de este tipo de trabajos, en los que la tenden-
cia investigativa está dirigida a la formulación de estrategias dirigi-
das a la protección de nuestros niños, niñas y adolescentes, puesto 
que la violencia ejercida sobre los mismos debe ser considerada 
como un problema que atañe a la sociedad, ya que las conductas de 
los miembros de las familias deben ser reguladas por el Estado; de 
allí que su abordaje comprende la elaboración de políticas públicas 
encargadas de asegurar a la infancia el libre desenvolvimiento de su 
personalidad, donde la crianza de los niños, niñas y adolescentes, se 
lleve en el más profundo ambiente de armonía y afecto.

El presente estudio tiene su razón de ser en el hecho de que con 
gran frecuencia se observa en los casos atendidos por el CENDA, 
cómo la violencia intrafamiliar es reiterativa en los hogares donde 
son criados estos niños, niñas y adolescentes, quienes a su vez 
podrían repetir esos patrones en sus conductas diarias, pretendién-
dose profundizar con esta investigación la problemática plantea-
da, para luego formular estrategias con las que se contribuya a su 
disminución. 

Es ante la situación planteada y en aras de observar de modo real las 
consecuencias de la violencia intrafamiliar, así como sus consecuen-
cias en el desenvolvimiento de los niños, niñas y adolescentes, que 
se estudió a través de un análisis, la incidencia de esta problemática 
en los infantes inscritos en el CENDA puesto que existen diferentes 
casos en los que la presencia de abusos familiares a los niños, niñas y 
adolescentes, debe considerarse como posible causa de vulneración 
de derechos y garantías de la infancia y como motivo de deficiencia 
educativa ya que las autoridades de este centro de educación son 
quienes manifestaron a la investigadora tener conocimiento de la 
existencia de la situación de una niña que con frecuencia es víctima 
de violencia proveniente de su progenitora, quien además la ignora, 

lo que originó que la investigadora se planteara como hipótesis que 
la violencia intrafamiliar se ha convertido en una forma de comu-
nicación entre los padres, así como de los padres hacia sus hijos, 
lo que debe ser tratado en aras de reducir su incidencia y con ello 
lograr que la autoestima infantil no resulte afectada. Además, como 
hipótesis surge el hecho de que la desintegración familiar conlle-
va a la aparición cada vez mayor de violencia intrafamiliar en los 
hogares de nuestros niños, niñas y adolescentes.

Constituye gran relevancia la presente investigación, que se puede 
contar con un estudio realizado por investigadores de la Univer-
sidad Católica del Táchira (2011), titulado “El Táchira en Cifras – 
2010”, en el que se llegó a la conclusión de que la violencia dentro de 
las relaciones de pareja puede manifestarse de diferentes maneras 
y que en el estado Táchira definitivamente existen hogares en los 
que uno de los miembros de la pareja es víctima de violencia; que 
los principales tipos de violencia son: psicológica, física y sexual, 
existiendo casos donde se presentan todas de manera concurrente; 
a su vez este estudio determinó que la violencia se presenta de dife-
rentes maneras en los 29 municipios del estado Táchira.

TERMINOLOGÍA BÁSICA SOBRE VIOLENCIA 
INTRAFAMILIAR

Partiendo de que la base que la violencia intrafamiliar ha sido de-
finida por Redondo citado por Baiz Villafranca (2009) como la con-
cerniente a cualquier tipo de agresión y/o comportamiento violento 
que vulnera los derechos e intereses de alguno de los miembros de 
la estructura familiar, generando daños físicos, sexuales y/o psico-
lógicos que pueden convertirse en consecuencias traumáticas para 
el individuo en su vida, dificultando así su desarrollo personal y 
social como sujeto; de lo que se puede deducir que la violencia in-
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trafamiliar supone un rompimiento en la base de la familia, puesto 
que ocasiona diferencias entre los miembros de la unidad familiar.

Por otro lado, la dificultad en el aprendizaje ha sido concebida por 
Narvarte (1978) como la presencia de alteraciones que se produ-
cen en el proceso de aprendizaje, detectándose un desfase de déficit 
entre las capacidades intelectuales y el rendimiento académico en 
escritura, lectura y cálculo; lo cual va intrínseco en el individuo y se 
presume que se debe a una disfunción en el sistema nervioso, por 
lo que pudiera pensarse que la violencia intrafamiliar está involu-
crada en la aparición de este tipo de conducta, infiriéndose que las 
destrezas más afectadas son leer, escribir, escuchar, hablar, razonar 
y la agilidad matemática, entre otras funciones básicas que se desa-
rrollan en el día a día de cualquier persona. 

Entonces, en virtud de que la violencia intrafamiliar se presenta en 
el seno de la sociedad con suma discreción, se ha hecho necesario 
establecer un marco de referencia para poder identificarla, por esa 
razón en la investigación de la violencia y su incidencia en los niños, 
niñas y adolescentes con dificultad en el aprendizaje se ha de tomar 
en cuenta si ellos se encuentren sometidos a situaciones agresivas 
de manera permanente y crónica para poder considerar esta situa-
ción, como violatoria de los derechos de la infancia, sobre todo en 
lo referido al interés superior que ha sido considerado como uno de 
los derechos de mayor relevancia.

Como fundamento teórico de lo narrado se encuentra el criterio de 
Tarre citado por Perdomo, Trapani y Serrano (2010b) en su capí-
tulo titulado “Violencia en la Crianza: consideraciones sociales y 
jurídicas” en las X Jornadas de la Ley Orgánica para la Protección 
del Niño, Niña y Adolescente (LOPNNA), consistente en que existe 

cierta conciencia en la sociedad de que las palizas y golpizas excesi-
vas no son buenas, pero que la mayoría de las familias aceptan que 
una buena nalgada es imprescindible en el proceso de crianza. Estos 
autores señalan que existen conductas violentas, así como modelos 
para clasificarlas; es por ello, que en la sociedad actual los modelos 
de violencia están conformados, entre otros, por los actos de ataques 
físicos, así como el desarrollo de tratos degradantes y actos humi-
llantes o discriminatorios que a los niños, niñas y adolescentes de 
nuestras comunidades, impactando así el desarrollo de su ser.

En atención al tema objeto de desarrollo, se debe decir que la familia 
es el primer contexto de aprendizaje para las personas en general; 
es de esa manera como los cambios producidos en el interior de la 
familia desde hace mucho tiempo han dejado de lado el modelo tra-
dicional constituido por: madre, padre e hijos, por lo que ahora se 
conocen muchos otros modelos de familia, entre ellos, las familias 
monoparentales que se caracterizan por estar conformadas además 
de un padre e hijos, por otros miembros de la estructura familiar. 
Muchos son los estudios que demuestran que es importante la edu-
cación que tengan los padres, para así cumplir con las obligaciones 
que poseen en la familia, aunque han venido aumentado los inten-
tos por promover la educación y el desarrollo de la infancia desde 
ámbitos como la escuela; sin embargo, con ello no se disminuye la 
importancia de la familia como el ente formador de niños, niñas y 
adolescentes.

En relación con ello vale acotar que en los primeros años del siglo 
XX, la familia se caracterizaba por ser extensa, es decir, compuesta 
por varias generaciones que habitaban en un mismo hogar, pero 
hacia la mitad del siglo XX, la familia buscó más intimidad y surge 
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lo que se llamó la familia nuclear, compuesta por padres e hijos 
también llamada familia tradicional, basada en el sacramento del 
matrimonio; pero con la llegada de los años setenta se empiezan 
a ver nuevas formas de modelos familiares que coexisten con los 
tradicionales esquemas, dando paso como ya se dijo a las familias 
monoparentales, e incluso a aquellas donde los progenitores son del 
mismo sexo.

En este sentido, García-Hervás (2001) expone lo siguiente:

Los nuevos modelos familiares vigentes en la actualidad han sido 

magistralmente caracterizados por la profesora Meulders, distin-

guiéndose de la familia tradicional “por su fluidez, su fragilidad y 

su intercambiabilidad”, por el declinar del matrimonio, por la evo-

lución desde el orden público hacia la autonomía de las voluntades, 

por el paso del status al contrato, y de una sociedad de grupos a una 

sociedad de individuos. (p.32)

Es así como, para Perdomo et al. (2010c), la crianza de los niños 
y niñas constituye uno de los retos más complejos que poseen los 
padres, entendiendo la crianza como la responsabilidad comparti-
da que poseen los progenitores de cuidar y educar a sus hijos, gene-
rando en ellos las condiciones necesarias para su normal y óptimo 
desarrollo, donde se tome en cuenta el desenvolvimiento de las ap-
titudes que comprenden su interés superior, lo que permitirá lograr 
que esos infantes tengan un buen desempeño en la sociedad.

En aras de reforzar lo mencionado, la UNICEF en 1997 tal y como lo 
señala Perdomo et al. (2010c) ha expresado que:

(…) la familia constituye una institución social primaria más impor-

tante para la crianza, la educación y la protección de sus miembros, 

pero a menudo se convierte en un espacio de sufrimiento y violen-

cia, por tanto, a más de 13 años de esta afirmación, las situaciones de 

castigo físico y humillante, maltratos, abusos y abandonos constitu-

yen hechos cada vez más frecuentes en la dinámica familiar… (p.65)

Es por ello que se puede afirmar que los castigos físicos y degra-
dantes a los niños, niñas y adolescentes constituyen formas de vio-
lencia ejercida a manera de corrección sobre los infantes, quienes 
en muchas ocasiones de manera impotente son víctimas irremedia-
blemente de los mismos, todo ello por existir, tal y como lo señalan 
las mismas líneas ya citadas de Perdomo et al. (2010c), la errónea 
creencia en los padres de que este tipo de …conductas –a su Criterio 
correctivas–… constituyen una buena manera de formarlos, todo lo 
cual está íntimamente relacionado con la violencia existente en la 
familia, pues mucha de estas conductas se desprenden de padres 
que han sido maltratados, quienes tienen la tendencia a repetirlas 
con sus hijos.

Es por esta razón que la violencia intrafamiliar y su incidencia en 
la formación de la infancia es un tema que debe preocupar a todos 
los miembros de la sociedad, pues hacer que la familia sea el mejor 
lugar por excelencia para la formación de los niños y niñas es tarea 
de todos; es así como Perretti de Parada (2010) establece: 

(…) La idea de que los niños, niñas y adolescentes deben permane-

cer, ser criados y criarse en el seno de su familia biológica constituye 

un eje axiológico transversal de la Doctrina de la Protección Inte-

gral y de toda la legislación que se ha desarrollado en base a ella. 

En otras palabras, es un valor fundamental, una idea fuerza, que se 

expresa como fundamento, principio jurídico y derecho humano, 

al tiempo que se desarrolla como normas procesales y de organi-
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zación, funcionamiento y actuación de los órganos y entes respon-

sables de proteger íntegramente a la infancia, adolescencia y sus 

familias… (p.233)

Todo ello, en virtud de que la familia desde siempre ha sido consi-
derada el principio fundamental de desarrollo de todo individuo, 
y ello es así pues tal y como se desprende de lo escrito por Grisan-
ti Aveledo de Luigi (2009) si se mira a un hombre y a una mujer 
por sí solos, se puede decir que son seres completos. Sin embargo, 
cuando se analiza su naturaleza se puede advertir fácilmente que el 
ser humano requiere estar en familia para poderse reproducir, a su 
vez de diversidad de sexo para concretar esa multiplicación de la 
especie, en consecuencia invertir en su buen desenvolvimiento no 
es tarea fácil ni se puede considerar de poca relevancia.

Tal es así, que la unidad familiar como el concepto idóneo para 
la formación integral de la infancia –además de la doctrina– ha 
sido defendido reiteradamente por la jurisprudencia patria, en tal 
sentido la Magistrada de la Sala Constitucional Carmen Zuleta de 
Merchán (2009), estableció…

(…) a fin de preservar la integridad del núcleo familiar y la seguri-

dad y bienestar de los menores que habitan dicho inmueble, derecho 

este cuya real vigencia y disfrute el Estado se encuentra obligado a 

asegurar de conformidad con lo establecido en los artículos 75, y 

78 de la Constitución de la República Bolivariana de Venezuela, en 

concordancia con el artículo 30 literal, de la Ley Orgánica para la 

Protección del Niño y del Adolescente y el artículo 27, parágrafo 

3, de la Ley Aprobatoria de la Convención sobre los Derechos del 

Niño, se hace procedente el decreto de la medida solicitada…

ETIOLOGÍA DE LA VIOLENCIA INTRAFAMILIAR

Son de destacar las causas que dan origen a la violencia intrafami-
liar, que se verán de manifiesto a lo largo de esta investigación; así 
se tiene lo establecido por los autores Mesa y Trujillo citados por 
Baiz Villafranca (2009) quienes establecen que son dos las vertientes 
en este sentido, a saber:

El primero, que le concede el origen de la violencia intrafamiliar a 
una causa erradicable, enfocando su atención a las características 
del esposo, de la esposa y de los hijos, previendo que el origen de 
la violencia se encuentra en causas externas que afectan el compor-
tamiento de la familia. Expresan los autores que quienes sustentan 
esta teoría se basan en el hecho de que los hombres son violentos 
con las mujeres “debido a alguna alteración interna, anomalía o ca-
racterística defectuosa”, en las cuales se menciona el alcoholismo, 
enfermedad mental, entre otras causas semejantes.

El segundo, analiza la aceptación de la violencia contra la mujer 
en el hogar, justificando sus causas en la estructura de la sociedad. 
Según esta teoría sostenida por Nevado (2007), la violencia en la 
familia no es un problema privado, sino que es un asunto familiar; 
sugiere que la violencia de los hombres contra las mujeres no cons-
tituye una alteración del orden social, sino un tipo de orden interno, 
basado en el hecho de que las mujeres son menos valiosas que los 
hombres, y por ende, menos merecedoras de respeto.

CICLO DE LA VIOLENCIA INTRAFAMILIAR

En razón del desarrollo del primer objetivo específico, se debe co-
menzar por estudiar lo expuesto por la doctrina, respecto al ámbito 
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de desarrollo de la violencia, tal y como lo expone Perretti de Parada 
(2010) la violencia doméstica se manifiesta en tres etapas: 

•	 Fase de Tensión: donde las expresiones de violencia incluyen 
insultos y una serie de demostraciones que no son consideradas 
como extremas.

•	 Fase de Explosión de la Agresión: en la que ocurre el hecho con-
siderado extremo por parte de la víctima, generándose un in-
cremento en el número y tipo de situaciones de violencia física, 
psicológica y sexual.

•	 Fase de Reconciliación, arrepentimiento o luna de miel: en la 
que el agresor da señales de arrepentimiento, generalmente pro-
metiendo que no volverá a ocurrir; todo lo cual es necesario que 
la investigadora lo tenga presente al momento de determinar 
los casos en los que se presenta incidencia de la violencia en la 
formación de la infancia objeto de estudio. 

En este orden de ideas, Martin Rivas (2010) en su artículo titula-
do: “Estudio del Secretario General de las Naciones Unidas sobre 
la Violencia contra los Niños” en las X Jornadas de la LOPNNA, 
expresa que las prácticas y patrones sociales de comportamiento 
y crianza, la desigualdad y el desempleo, la exclusión en sus dife-
rentes manifestaciones, son algunos de los elementos que pueden 
acentuar el riesgo de sufrir cierto tipo de violencia para determina-
dos niños y niñas; en los que los niños y niñas más pequeños son 
los más frecuentemente expuestos a la violencia física, entre otras 
manifestaciones.

Es de esta manera que se hace necesario considerar que cualquier 
tipo de violencia es condenable, como lo expone Esqueda Torres 
(2010) puesto que así lo ha aceptado la sociedad civilizada, que ha 
venido aceptando el efecto destructivo de la presencia de violencia 
en el seno de la familia, así como su efecto desvastador sobre todo 

si se desarrolla en las relaciones de pareja dentro del hogar, ocasio-
nando afectaciones en el desarrollo de los niños. 

Estas definiciones se han de tener presentes a la hora de velar por el 
respeto de los derechos de la infancia, entre los que se encuentran 
de manera prioritaria el interés superior del niño y niña, consagra-
do tal y como lo expone Buaiz Valera (2009) cuando comenta acerca 
del artículo 3 de la Convención sobre los Derechos del Niño, con-
sistente en ser un principio jurídico-social de aplicación especial y 
preferente en la interpretación de los derechos y garantías de la in-
fancia, por ende, se considera un vínculo normativo de obligatoria 
aplicación y respeto en la aplicación de los derechos humanos de la 
infancia.

CARACTERÍSTICAS DE LA VIOLENCIA 
INTRAFAMILIAR

La violencia, en términos generales, la entendemos como aquella 
conducta en la que una de las partes ocasiona un daño físico y/o 
psicológico a otra persona y para que la violencia se considere como 
tal, debe ser crónica, permanente y periódica, tal y como lo señala 
Baiz Villafranca (2009), de donde se desprende que en muchas oca-
siones las personas sometidas a violencia intrafamiliar pudieran 
sentir que ella les genera debilitamiento en sus defensas físicas, 
mentales y psicológicas, así, muchos niños y niñas sometidos a vio-
lencia pudieran padecer de enfermedades psicosomáticas, además 
de demostrar disminución y problemas de aprendizaje y trastornos 
en la conducta.

En este sentido, Perretti de Parada (2010) entre otros aspectos, 
expone que los niños y niñas al estar viviendo situaciones de vio-
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lencia, las mismas marcan su desarrollo, comportamiento y valores 
que tendrán cuando sean adultos, así como que las relaciones fami-
liares violentas influenciarán en las relaciones interpersonales del 
niño y niña; por ello se hace necesario educar a las familias sobre la 
importancia que reviste un adecuado desarrollo psicológico y emo-
cional en los niños y niñas. Por eso las funciones principales de la 
familia incluyen el cuidado y protección de los niños y niñas, y la 
tarea de socialización que supone educar a los infantes para que 
sean autónomos y emocionalmente equilibrados.

Correlativamente con lo narrado, tal y como lo manifiesta Santa-
na-Tavira, Sánchez-Ahedo y Herrera-Basto (1998), el maltrato in-
fantil puede ser por acción u omisión; siendo el maltrato por acción, 
aquel que comprende: maltrato físico, referido a cualquier lesión 
física que se infringe (hematomas, lesiones oculares, cerebrales, cu-
táneas, fracturas, entre otros) desde leves hasta las graves. Maltrato 
psicológico, concerniente a las situaciones donde el niño o la niña 
es ridiculizado, insultado, regañado, menospreciado, entre otras 
manifestaciones degradantes; igualmente cuando se les somete a 
presenciar actos de violencia física o verbal hacia otros miembros 
de la familia. Maltrato sexual, consistente en constreñir u obligar 
a niños o niñas y adolescentes a tener contacto sexual de cualquier 
tipo: acto carnal, violación, incesto, actos lascivos, entre otros.

Por su parte, el maltrato por omisión corresponde al descuido, des-
atención o no actuar para satisfacer las necesidades primarias del 
niño, niña y adolescente, que no se refieren solo a suplir alimentos 
al infante, sino a proporcionarle un entorno inicial, un vínculo afec-
tivo con el ser humano que les facilite el sano desarrollo.

En tal sentido, se puede decir que entre las características de la vio-
lencia intrafamiliar tal y como lo dispone Baiz Villafranca (2009) se 
encuentran: 

1.	 Duración: la misma tiene que ser larga y crónica.
2.	 Inicio: la violencia por lo general se manifiesta desde los prin-

cipios de la relación de pareja o desde los primeros años de 
convivencia.

3.	 Evolución: suele aparecer como ya se dijo en los primeros años 
de convivencia expresándose de manera psicológica, para luego 
pasar a episodios de violencia física, y por último violencia 
sexual.

4.	 Pronóstico: la violencia adquiere mayor fuerza y por ende, 
mayor gravedad con el trascurso del tiempo.

5.	 No es exclusiva de un sector determinado de la población, 
puesto que tal y como lo demuestra este estudio, se presenta en 
todos los estratos sociales.

PROTECCIÓN DE LOS NIÑOS, NIÑAS Y 
ADOLESCENTES VÍCTIMAS DE VIOLENCIA 
INTRAFAMILIAR

En vista de que el segundo objetivo específico de la investigación 
se encuentra referido a interpretar el alcance de la vulneración de 
los derechos de los niños, niñas y adolescentes en caso de que sean 
víctima de violencia intrafamiliar, se puede decir que el Estado ve-
nezolano ha promulgado una gama de leyes en la lucha contra la 
violencia, donde los niños, niñas y adolescentes son las víctimas. En 
tal sentido, existe la Ley Orgánica sobre el Derecho de las Mujeres a 
una Vida Libre de Violencia, en cuyo artículo 15 define la violencia 
física como la acción u omisión que directa e indirectamente está 
dirigida a ocasionar un daño o sufrimiento físico a la mujer; siendo 
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esta una norma en materia de protección a la mujer, que se hace 
extensible a los niños, niñas y adolescentes, por ser estos parte del 
contexto de vida de la mujer, siendo a su vez los más vulnerables.

Por otro lado, la Ley Orgánica para la Protección de los Niños, 
Niñas y Adolescentes (LOPNNA), en su artículo 5 dispone que la 
familia es la asociación natural de la sociedad y el espacio funda-
mental para el desarrollo integral de los niños, niñas y adolescentes; 
donde las relaciones familiares deben fundamentarse en igualdad 
de derechos y deberes, solidaridad, esfuerzo mutuo, comprensión 
mutua y respeto recíproco entre sus integrantes. Por otro lado el 
artículo 7 ejusdem, consagra la prioridad absoluta de los derechos de 
los niños, niñas y adolescentes, el cual por supuesto consagra la pri-
macía de estos derechos; de igual forma lo consagra la Convención 
sobre los Derechos del Niño (1990). De este articulado se desprende 
que el resguardo de los derechos de la infancia es obligatorio para 
todos, donde no tiene cabida la violencia intrafamiliar en la forma-
ción integral de los niños, niñas y adolescentes.

Tal es así que Cornieles y Morais (2007) comentan que desde 
tiempos muy remotos ha existido la angustia de cómo orientar a 
los niños, niñas y adolescentes en su proceso de formación como 
individuos que forman parte de la sociedad, puesto que cada época 
se encuentra marcada por diferentes maneras de abordar este tema. 
Es por ello que luchar contra la violencia en los niños es una tarea 
ardua, sobre todo si en muchos de los hogares existe la convicción 
de que el maltrato es una forma aceptable de corrección educativa, 
e incluso se intenta justificar desde la concepción de una buena edu-
cación, lo que ha servido de incentivo para que esta investigación 
insista en la obligación que debe implicar el respeto de los derechos 
de los niños, niñas y adolescentes.

BASES LEGALES EN VENEZUELA. 
CONSAGRACIÓN DE LA PROTECCIÓN INTEGRAL 
DE LOS DERECHOS DE LOS NIÑOS, NIÑAS Y 
ADOLESCENTES

Los Derechos del Niño, en principio, son aquellos que poseen los 
niños, niñas y adolescentes por el solo hecho de nacer; todos y cada 
uno de estos derechos son inalienables e irrenunciables, por lo que 
ninguna persona puede vulnerarlos o desconocerlos. Es así, que 
tal y como lo dispone Ortega y Congo (2009) los derechos de los 
niños, niñas y adolescentes son sencillamente derechos humanos 
para niños, niñas y adolescentes, cuyos titulares son los infantes y 
adolescentes como sujetos de derecho, siendo los responsables de 
su resguardo y garantía todos, es decir, la familia, el Estado y la so-
ciedad, existiendo entre ellos corresponsabilidad frente a la protec-
ción de los derechos de los más vulnerables como son los infantes.

En este orden de ideas, Nevado (2007) manifiesta que “…los de-
rechos son para todos los niños…”, afirmación con la cual se deja 
claro que a los infantes les asisten todos los derechos de los adultos, 
pero además concreta que les vincula además el principio de igual-
dad y no discriminación contenidos en la doctrina de la protección 
integral; en consecuencia, es responsabilidad compartida el lograr 
que los niños y niñas crezcan en su familia de origen, donde la vio-
lencia no haga parte de su formación.

La UNICEF –tal y como lo señala Perretti de Parada (2010)– ha se-
ñalado que aun cuando a los niños, niñas y adolescentes no se les 
ponga una mano encima, ser testigos de violencia ejercida hacia sus 
madres tiene efectos psicológicos negativos en esos hijos, que en 
ocasiones puede actuar de manera nefasta en todas las actividades 
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desempeñadas diariamente por esos infantes, puesto que ellos se 
encuentran en plena fase de crecimiento y en ella adquieren sus pa-
trones de conducta futura.

La Constitución de la República Bolivariana de Venezuela (1999), 
por otro lado, consagra estos derechos desde el punto de vista antes 
indicado, en los artículos 75 único aparte, 76 y 77; recabando espe-
cial atención el artículo 75 al disponer:

El Estado protegerá a las familias como asociación natural de la so-
ciedad y como espacio fundamental para el desarrollo integral de 
las personas. Las relaciones familiares se basan en la igualdad de 
derechos y deberes, la solidaridad, el esfuerzo común, la compren-
sión mutua y el respeto recíproco entre sus integrantes. El Estado 
garantizará protección a la madre, al padre o a quienes ejerzan la 
jefatura de la familia.
Los niños, niñas y adolescentes tienen derecho a vivir, ser criados o 
criadas y a desarrollarse en el seno de su familia de origen. Cuando 
ello sea imposible o contrario a su interés superior, tendrán derecho 
a un familia sustituta, de conformidad con la ley. La adopción tiene 
efectos similares a la filiación y se establece siempre en beneficio 
del adoptado o adoptada, de conformidad con la ley. La adopción 
internacional es subsidiaria de la nacional.

Además, la Constitución de la República Bolivariana de Venezue-
la también contempla de manera innovadora, los derechos de los 
niños, niñas y adolescentes, asumiendo lo dispuesto en la Conven-
ción sobre los Derechos del Niño, en el Capítulo V, Título III “De los 
Derechos Sociales y de la Familia”, específicamente en los artículos 
75, 76 y 78 ya aludidos, que además están referidos a la protección 
integral de la familia, como célula fundamental de la sociedad y 
del desarrollo integral de la infancia. Es así como la Carta Magna 

se refiere a los principios de la mencionada Convención; por tanto, 
al tener los derechos del niño, niña y adolescente protección en un 
Convenio internacional suscrito por Venezuela, su reconocimiento 
por el ordenamiento jurídico interno es obligatorio, lo que subraya 
la obligación de erradicar la violencia intrafamiliar con mayor 
acento donde las víctimas son los infantes.

Se debe decir entonces, que los derechos humanos son aplicables 
a todos los grupos de personas indistintamente de su edad; así, 
los niños, niñas y adolescentes tienen los mismos derechos que los 
adultos, pero como son especialmente vulnerables, se requiere que 
tengan derechos concretos que reconozcan su necesidad de recibir 
una protección especial, en la cual tenga cabida toda la infancia sin 
discriminación alguna; de allí la existencia de textos normativos 
como la LOPNNA, que tuvo su inspiración en la Convención sobre 
los Derechos de los Niños, cuya violación en los hogares donde la 
violencia intrafamiliar está presente, conduce a que se estudie sus 
posibles consecuencias, encontrándose entre ellas la dificultad en el 
aprendizaje.

En razón de ello, el derecho a la crianza y cuidado del niño, niña 
y adolescente en la Convención sobre los Derechos del Niño en su 
disposición 18 encuentra su sustento, cuando prevé el derecho a 
que ambos padres asuman la responsabilidad de crianza y desa-
rrollo de los niños, niñas y adolescentes o de sus hijos; y también 
dispone el derecho que tienen los niños y niñas a beneficiarse de los 
servicios de atención cuando los padres trabajan. La LOPNNA, en 
el artículo 26 consagra este derecho como el que tienen los niños, 
niñas y adolescentes a ser criados y a desarrollarse con sus familias 
de origen a menos que ello atente contra su interés superior. 

En concordancia con ello, el artículo 5 ejusdem establece que los 
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padres tienen responsabilidad compartida en la crianza de sus hijos, 
también que el Estado debe crear programas, políticas y asistencia 
adecuada para que los padres puedan asumir sus responsabilida-
des. Por su parte, la Constitución de la República Bolivariana de 
Venezuela consagra este derecho en el primer aparte del artículo 76, 
que los padres tienen el deber compartido de criar a sus hijos y de 
proveerles de todos sus derechos tal y como lo señala Perret (2010); 
es de resaltar que esta garantía comprende a su vez el derecho que 
tienen los niños, niñas y adolescentes a la crianza y al buen cuidado.

En atención a ello, se hace menester resaltar que la crianza, consiste 
en el comportamiento humano que está regido por unos principios 
que se denominan valores, el producto de la cultura y de la familia. 
Su transmisión se inicia en el hogar, promovida por el ser y el hacer 
de los padres y los adultos significativos para el niño, niña y ado-
lescente; más tarde la escuela amplía y fortalece dichos valores para 
incorporarlos tanto al funcionamiento individual como social. Es 
por ello que este tipo de derechos son de suma importancia en el 
respeto integral que requieren los niños, niñas y adolescentes, para 
que su desarrollo sea lo más integral posible.

De igual modo, durante la crianza, los niños, niñas y adolescentes 
tienen derecho a la protección contra abusos, encontrándose esta ga-
rantía contemplada en la Convención sobre los Derechos del Niño 
en su artículo 19, el cual consagra el derecho de los niños y niñas a 
ser protegidos contra los malos tratos, abusos y violencia, aunque 
provenga de sus padres o representantes legales. La LOPNNA con-
sagra el mismo derecho en su artículo 33 en concordancia con el ar-
tículo 38 que prohíbe la esclavitud, servidumbre y trabajo forzoso. 
La Constitución Nacional dispone en su artículo 54 tal y como lo 
señala Zambrano (2006), la prohibición de la esclavitud o servidum-
bre, que existe a favor de todas las personas, pero en especial de las 
mujeres, niños, niñas y adolescentes.

Es conveniente resaltar que este derecho está referido a que las per-
sonas menores de dieciocho años de edad deben vivir en un am-
biente libre de violencia. La violencia es un problema social, cul-
tural y político, que puede obstaculizar el desarrollo de los niños, 
niñas y adolescentes con equidad, al impedir el derecho que toda 
persona tiene a vivir en un entorno sin violencia. De ahí, que es 
de suma importancia para el desarrollo de la investigación, tomar 
en cuenta estos derechos que poseen los niños y niñas, los cuales 
deben ser garantizados, puesto que en un ambiente de crianza para 
el infante, donde las agresiones sean constantes, su desarrollo inte-
gral puede verse afectado, así como su aprendizaje. Es por ello que 
este estudio es de suma importancia, puesto que si la investigación 
analiza una de las consecuencias de la violencia intrafamiliar, reali-
zaría un aporte significativo. 

Todo este marco normativo debe ser garantizado a los niños, niñas 
y adolescentes en Venezuela, con lo que se pretende formar in-
dividuos más estables emocionalmente; de allí que el clima en el 
hogar familiar es fundamental para el desarrollo del niño, niña y 
adolescente, además de ser un ambiente de aprendizaje que define 
en gran medida el rendimiento académico, como la capacidad de 
dar respuesta a las diferentes situaciones de la vida, con lo que se 
garantizaría la perfecta interpretación de las disposiciones de la 
LOPNNA, y en consecuencia del principio de interés superior que 
ampara a todos los niños, niñas y adolescentes. En este sentido el 
Tribunal Supremo de Justicia en sentencia número 2.371 de fecha 09 
de octubre de 2002, con ponencia del Magistrado de la Sala Consti-
tucional Antonio García García, publicada por la Magistrada de la 
misma Sala Carmen Zuleta de Merchán (2009), deja sentado:

(…) en la aplicación e interpretación de la Ley Orgánica para la Pro-
tección del Niño y del Adolescente el interés superior del niño es 
de obligatorio cumplimiento. En efecto, este principio rector en esta 
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materia se encuentra reconocido en el mencionado texto legal en los 

siguientes términos: 

Artículo 8. Interés Superior del Niño.

El Interés Superior del Niño es un principio de interpretación y apli-

cación de esta Ley, el cual es de obligatorio cumplimiento en la toma 

de todas las decisiones concernientes a los niños y adolescentes. Este 

principio está dirigido a asegurar el desarrollo integral de los niños 

y adolescentes, así como el disfrute pleno y efectivo de sus derechos 

y garantías…

Se ha establecido por Baiz Villafranca (2009) que los niños maltra-
tados son propensos a presentar un retraso en el desarrollo, com-
parado con los niños y niñas no maltratados, esto es debido a la 
escasa estimulación brindada en la familia, lo que implica que los 
problemas de bajo rendimiento académico de los niños, niñas y 
adolescentes que provienen de familias con violencia, se deben po-
siblemente a las condiciones de vida de la familia, no a un problema 
de deterioro intelectual.

De tal manera que la presente investigación está dirigida a estudiar 
algunos de los posibles efectos que produce la violencia en los niños 
y niñas con dificultad de aprendizaje. Para ello es de suma impor-
tancia resaltar el reconocimiento de los niños, niñas y adolescentes 
como sujetos de derechos tal y como lo señala Keneth y Ben (2010); 
puesto que este reconocimiento llevaría al respeto de derechos que 
les son innatos, como el poseer un ambiente adecuado para el de-
sarrollo integral de sus capacidades, así como el permitirles contar 
con padres, o representantes que se interesen por su desarrollo sus-
tancial, donde el bienestar de esa infancia sea considerado de suma 
importancia para ese núcleo familiar, lo cual encuentra su sustento 

dentro de los principios básicos que soportan el derecho de familia, 
el derecho constitucional y el derecho civil en general.

En este orden de ideas, se debe decir que estos estudios revisten im-
portancia pues tal y como lo menciona Perretti de Parada (2010) en 
Latinoamérica la violencia es uno de los problemas que debe afron-
tar la población más vulnerable como son los niños, niñas, adoles-
centes y las mujeres, ya que la cultura machista que vivimos está 
arraigada y exige esfuerzos adicionales para impulsar la igualdad 
y la convivencia social libre de violencia; todo ello, se encuentra in-
fluenciado por el hecho de que en muchos casos la vergüenza sigue 
impidiendo que las víctimas de violencia denuncien a sus agreso-
res, convirtiéndose el silencio y la discreción en sus principales ene-
migos. Es por ello que se debe concienciar a la población que brinda 
atención a estos grupos vulnerables para que les sea otorgado el 
apoyo que requieren, a pesar de que existen leyes como la Ley Or-
gánica sobre el Derecho de las Mujeres a una Vida Libre de Violen-
cia (2007), que sanciona esas conductas. 

Y esto es así porque la institución familiar bien concebida, donde 
exista ausencia de violencia es responsabilidad de todos, ya que 
tal y como lo dispone nuestra jurisprudencia patria, en sentencia 
dictada en fecha 23 de agosto de 2001 por la Sala Constitucional del 
Tribunal Supremo de Justicia con ponencia del magistrado Antonio 
García García, en el expediente signado con el número 1577, en el 
que se decidió recurso de apelación de amparo constitucional la cual 
fue publicada por la magistrada Carmen Zuleta de Merchán (2009)

(…) considera esta Sala que la sentencia que se examina debió con-
siderar las infracciones alegadas, por estar involucrado en el caso de 
autos una materia de orden público como es la institución familiar, 
sobre el cual recaían las violaciones denunciadas y no, con inadverten-
cia absoluta del tema debatido, entrar a considerar, simplemente que, 
en el caso que examinaba, había operado la caducidad de la acción…
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Es por todas las razones expuestas que el Estado tiene la obligación, 
tal y como lo narra Perdomo (2010b) de ofrecer protección integral a 
todos los niños, niñas y adolescentes, como lo disponen los tratados 
internacionales sobre derechos humanos suscritos por Venezuela, 
así como la normativa constitucional y en especial la LOPNNA, que 
otorgan protección prioritaria a la niñez. Es por ello, que como lo 
menciona Gloria Perdomo las políticas de protección contra la vio-
lencia tienen que contar con aliados, entre los que se deben mencio-
nar a la familia como actor principal, opinión respaldada por Val-
verde (2004).

En este sentido, en el Observatorio Social de la Universidad Católi-
ca en reciente publicación titulada “El Táchira en Cifras 2011-2012. 
Derecho de los Niños, Niñas y Adolescentes. Situación de vulnera-
bilidad del adulto mayor” de manera acertada efectuó un estudio 
de la problemática que representa la violencia en los niños, niñas y 
adolescentes del estado Táchira. A este respecto, después de efec-
tuar un trabajo de campo concluyó, entre otras, que de 735 niños y 
niñas encuestados, 196 han sido víctimas de violencia física, de los 
cuales se deducen 62 que han sido agredidos por su madre o quien 
la sustituye, a su vez el estudio arroja 165 adolescentes víctimas de 
violencia física de un total de 626 personas que fueron encuestadas; 
por lo que propender a su prevención es tarea de todos. 

A este respecto, cabe mencionar lo narrado por Valverde (2004) en 
lo concerniente a que la paz, los patrones de crianza y las prácticas 
sociales no agresivas no surgen en virtud del mandato de una auto-
ridad en especial, ni de opiniones familiares, sino que las mismas re-
quieren de compromisos adquiridos a través de cambios culturales, 
éticos y morales asumidos por cada persona como propios, lo que 
implica un desarrollo que cada individuo debe asumir por sí mismo 
y con sus propios recursos, lo cual en muchas ocasiones se debe 

a experiencias vividas por las propias personas y quienes deciden 
superarlas y no permitir que la infracción de los derechos de la in-
fancia sean una constante a la cual todos nos acostumbremos. 

METODOLOGÍA

Este Capítulo se encuentra referido a las técnicas y métodos utili-
zados para el desarrollo de la presente investigación; así tenemos 
que atiende a los lineamientos de una investigación de enfoque 
mixto pues es cuantitativa y cualitativa, ya que además de analizar 
los resultados estadísticos que se deducen del estudio de campo a 
través de la implementación del cuestionario, se analiza el compor-
tamiento de las personas, es decir, de los docentes de la Institución 
respecto de como ellos han venido abordando los casos donde se 
presenta violencia intrafamiliar en los que las víctimas son niños, 
niñas o adolescentes. 

En virtud de que este tipo de investigación permite por su natu-
raleza destacar la importancia, función y significado de los actos 
humanos, además de valorar la realidad tal y como es vivida, en 
este caso, por las familias en las que podría verificarse vulneración 
de los derechos de los niños, niñas y adolescentes donde la violen-
cia intrafamiliar es el principal patrón a seguir.

En la investigación de campo, tal como lo establece el manual de la 
Universidad Pedagógica Experimental Libertador (2006) “El análi-
sis sistemático de problemas en la realidad, con el propósito bien 
sea de describirlos, interpretarlos, entender su naturaleza y factores 
constituyentes… de hacer uso de métodos característicos de cual-
quiera de los paradigmas o enfoques de investigación conocidos...”. 
Igualmente y para ampliar aún más este concepto, Fidias G. Arias 
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(2006) indica que la Investigación de campo, “consiste en la reco-
lección de datos directamente de los sujetos investigados, o de la 
realidad donde ocurren los hechos” (p.140).

Esta investigación se considera de campo, en virtud de que se 
tomaron los datos directamente del contexto del Centro Educativo 
para Niños con Dificultad de Aprendizaje (CENDA) ubicado en el 
municipio San Cristóbal del estado Táchira, lo que permite conocer 
la realidad de las familias con posible violencia intrafamiliar, y su 
incidencia en el desarrollo integral de esta infancia, mediante la 
aplicación de instrumentos de recolección de datos.

La investigación es de tipo jurídico descriptivo que de acuerdo con 
lo preceptuado por Sánchez Pantaleón (2005) tiene por objeto lograr 
la descripción del tema que se estudia, interpretarlo (lo que es), la 
cual utiliza el método de análisis, y de esa forma el problema jurídi-
co se descompondrá en sus diversos aspectos permitiendo ofrecer 
una imagen del funcionamiento de una norma o institución jurídica 
tal y como es, tomando la información directamente de ella. 

Igualmente Hernández Sampieri; Fernández Collado y Baptista 
(2006) indican que: “los estudios descriptivos buscan especificar las 
propiedades, las características y los perfiles importantes de perso-
nas, grupos, comunidades o cualquier otro fenómeno que se someta 
a análisis” (p.240); de tal manera que se analizan y describen las po-
sibles causas de vulneración de los derechos de los niños y niñas en 
los hogares, donde la violencia intrafamiliar es el principal patrón a 
seguir; así se pretende establecer una investigación que desde esta 
perspectiva conlleve a mejorar la situación que está afectando a las 
familias que son víctimas de violencia intrafamiliar.

En relación al enfoque cuantitativo, se utiliza para el análisis de los 
resultados, cálculos matemáticos. Hernández Sampieri et al., (2006) 
indican:

(…) El enfoque cuantitativo usa la recolección y el análisis de datos 
para contestar preguntas de investigación y probar hipótesis es-
tablecidas previamente y confían la medición numérica, el conteo 
y frecuentemente en el uso de las estadísticas para establecer con 
exactitud patrones de comportamiento en una población… (p.244)

Esto significa que se utiliza la estadística descriptiva mediante la 
determinación de frecuencias simples y porcentuales para dar res-
puesta al problema de estudio. Además de constituir un proyecto 
factible por todas las razones antes expuestas, es decir, por ser una 
investigación con la cual se plantean estrategias jurídicas tendientes 
a proteger los derechos de la infancia sujeta a violencia intrafamiliar 
y con ello pretender disminuir las consecuencias nefastas que sobre 
la población infantil ocasiona esta problemática.

CONCLUSIONES

Se puede concluir que la violencia intrafamiliar es una constante 
en el devenir diario de los hogares de los infantes que se encuen-
tran inscritos en la Institución, donde se pudo apreciar que las fa-
milias de los niños, niñas y adolescentes viven bajo la modalidad 
de uniones estables, de hecho o concubinato, manifestando que las 
relaciones entre los miembros de la familia, en la mayoría de las 
ocasiones se desarrolla en un ambiente de discordia, haciendo que 
sean difíciles. A su vez, se dedujo que la violencia se presenta de 
manera constante, con malas palabras que utilizan los progenitores 
frente a sus hijos, con conductas agresivas en la casa, generando 
con este comportamiento problemas de aprendizaje originado por 
la falta de motivación en la educación de los hijos y el maltrato del 
que son víctimas.
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De igual forma, que la violencia intrafamiliar es uno de los motivos 
por los cuales los niños, niñas y adolescentes son inscritos en la 
institución que representan, que la misma genera en los niños baja 
autoestima generando en ellos dificultades en sus destrezas edu-
cativas, como lo es, que presentan problemas para desenvolverse 
en sus actividades académicas diarias; que los niños y niñas que 
atienden se encuentran comprendidos entre los 8 y 17 años de edad, 
considerados de acuerdo a la Ley Orgánica para la Protección de los 
Niños, Niñas y Adolescentes como niños, niñas y adolescentes.

Siendo estas unas de las razones que justifican la propuesta de las 
estrategias jurídicas de sensibilización para la atención de los infan-
tes víctimas de violencia intrafamiliar, pues en manos de quienes 
forman a los mismos también se encuentra la responsabilidad de 
velar por su protección integral. Es por ello que los resultados obte-
nidos permiten afirmar que en efecto la violencia intrafamiliar cons-
tituye un elemento de vulneración de los derechos de la infancia, 
que está relacionada con las dificultades de aprendizaje que presen-
tan los niños, niñas y adolescentes inscritos en el CENDA.

Por ello se establece la necesidad de diseñar estrategias jurídicas 
tendientes a crear sensibilización en los docentes del CENDA para 
abordar la protección de los derechos de la infancia sujeta a violen-
cia; pues la agresión tal y como lo señala Martín Rivas (2010 citada 
por Perdomo, Trapani y Serrano, 2010c), que es ejercida contra los 
niños, niñas y adolescentes es una realidad que vulnera los derechos 
humanos de millones de infantes. Es por ello que la Convención 
sobre los Derechos del Niño y la legislación patria han realizado 
grandes esfuerzos por trabajar sobre el tema y hacerlo conocido por 
todos en aras de evitar el acrecentamiento de esta situación, que de 
acuerdo a lo mencionado por la autora ocurre con más frecuencia en 
todos los países latinoamericanos, donde en ocasiones es olvidado 

el rol que poseen los padres y familiares de los niños de educarlos y 
protegerlos en todo momento y ante toda circunstancia. 

RECOMENDACIONES

Establecidas las conclusiones, se dan a conocer las siguientes 
recomendaciones:

•	 Hacer del conocimiento de las autoridades del Centro Educativo 
para Niños con Dificultad de Aprendizaje (CENDA), ubicado en 
el municipio San Cristóbal, estado Táchira, los resultados obte-
nidos con el objeto de motivarlos por la problemática planteada 
para que así asuman conciencia con respecto a ello y se generen 
alternativas que permitan erradicar la violencia en cada uno de 
los hogares de estos niños, niñas y adolescentes.

•	 Es conveniente de igual manera dar a conocer los resultados de 
la investigación a los progenitores, padres y representantes de 
los niños, niñas y adolescentes con dificultad de aprendizaje del 
CENDA sujetos a violencia intrafamiliar, a fin de que asuman 
que este es un problema grave que amerita de la colaboración 
de todos para lograr su pronta solución, con ello se vean incenti-
vados a participar en jornadas de charlas y jornadas de divulga-
ción sobre el respeto de los derechos que merecen sus hijos, así 
como sobre el control de la violencia en la familia.

•	 Informar a la comunidad de educandos y representantes de los 
niños, niñas y adolescentes con dificultad de aprendizaje del 
CENDA, todo lo relacionado con la protección de los derechos 
de la infancia, consagrados en instrumentos internacionales y 
nacionales como la Convención sobre los Derechos del Niño y la 
Ley Orgánica para la Protección de los Niños, Niñas y Adoles-
centes, pues la prevención de la violencia intrafamiliar no solo 
se agota con entrevistas, sino también con la divulgación de las 
garantías que poseen los más vulnerables como son los infantes.
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•	 Se debe considerar en lo sucesivo por parte del personal docente 
de la institución la atención personal a cada uno de los grupos 
familiares de los niños, niñas y adolescentes que se encuentran 
inscritos en el CENDA, en aras de poner en práctica todos los 
mecanismos necesarios para incentivar la unidad familiar y en 
consecuencia la erradicación de la violencia intrafamiliar.

•	 Finalmente sugiere la investigadora poner en práctica las estra-
tegias propuestas en la presente investigación, a través del uso 
de todos los recursos humanos y materiales que las mismas im-
plican, para que en forma coordinada se implementen dichas 
estrategias con lo que contribuirá a disminución de la aparición 
del problema planteado.
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RESUMEN

El objetivo del presente capítulo es analizar la relación entre el afron-
tamiento e intento suicida en el post-aborto en mujeres entre los 15 
y 25 años del Centro de Atención a Mujeres (CAM) de la ciudad 
de Cúcuta. Este estudio hace parte del proyecto de investigación 
“Nivel de predicción de las variables asociadas al riesgo suicida 
en adolecentes escolarizados de la comuna 7 y 8” elaborado por 
la Universidad Simón Bolívar sede Cúcuta (Colombia). El enfoque 
de investigación es cuantitativo con un diseño no experimental de 
alcance correlacional y corte transversal. Se utilizó un muestreo no 
probabilístico. Se aplicó el inventario de estimación de afrontamien-
to y el ISO 30 Inventory of Suicide Orientation a una muestra de 30 
mujeres entre 15 y 25 años de edad. Los resultados indican que no 
existe relación estadísticamente significativa entre el riesgo suicida 
con las sub-escalas de Afrontamiento evaluadas, ya que el valor P 
en este caso fue > 0,05 en cada una de las escalas, lo que indica que 
el afrontamiento debe ser entendido como un atributo psicológico 
independiente a los esquemas mentales asociados a la ideación y 
riesgo suicida para esta población estudiada. Sin embargo, es im-
portante resaltar la expresión de las variables de estudio de forma 
independiente porque permite su identificación más allá de la no 
relación que hay entre ellas. Se concluye que el afrontamiento dispo-
sicional en la muestra es intermedio, lo cual indica que las mujeres 
que han abortado tienen recursos de afrontamiento que pueden 
ayudar al proceso de adaptación y de manejo de situaciones.

Palabras clave: orientación suicida, afrontamiento post-aborto.

STRATEGIES OF CONFRONTATION AND SUICIDAL 
ORIENTATION IN THE POST-ABORTION IN WOMEN OF 
THE CAM-CÚCUTA

ABSTRACT

The aim of the present chapter is to analyze the relation between the 
confrontation and suicidal attempt in the post-abortion in women 

between 15 and 25 years of the Center of Attention to Women (CAM) 
of Cúcuta’s city. This study does part of the project of investigation: 
“Level of prediction of the variables associated with the suicidal risk 
in adolecentes enrolled in school of the commune 7 and 8 “ elaborat-
ed by the University Simón Bolívar sedates Cúcuta (Colombia). The 
approach of Investigation is quantitative with a not experimental 
design of scope correlacional and transverse court. A sampling was 
in use not probabilístico. There was applied the Inventory of estima-
tion of confrontation and the ISO 30 Inventory of Fake the suicide 
of Orientation to a sample of 30 women between 15 and 25 years of 
age. The results indicate that statistically significant relation does 
not exist between the suicidal risk with the sub-scales of Confron-
tation evaluated, since the value P in this case was > 0,05 in each of 
the scales, which indicates that the confrontation must be dealt as 
a psychological independent attribute to the mental schemes asso-
ciated with the ideación and suicidal risk for this studied popula-
tion. Nevertheless, it is important to highlight the expression of the 
variables of study of independent form because his identification 
allows beyond not relation that exists between them. One concludes 
that the confrontation disposicional in the sample is intermediate, 
which indicates that the women who have aborted have resources 
of confrontation that can help to the process of adjustment and of 
managing situation.

Keywords: orientation suicide, confrontatión, post-abort.

INTRODUCCIÓN

Actualmente se estima que en Colombia cerca de 89 mujeres de 
cada 1.000 quedan embarazadas sin desearlo, de ello se estima que 
el 44 % de los embarazos no deseados terminan en aborto, lo cual 
se traduce en alrededor de 400.400 abortos inducidos al año y esto 
ha venido en aumento con cerca de 3 % en la ocurrencia del aborto 
en las mujeres de acuerdo a la década pasada, y de la cantidad an-
teriormente mencionada se estima que 132.000 mujeres sufren com-
plicaciones por abortos realizados de manera clandestina (Prada, 
Singh, Remez y Villareal, 2011).
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Esto claramente es un problema de salud pública, en una situación 
que le compete al Estado, sin embargo, al mirar un poco más allá del 
hecho de cometer el aborto, además de generar el daño al embrión, 
feto o bebé según desde la posición que se tome, genera represalias 
a nivel psicológico. Vivanco (2011) menciona que las mujeres que se 
practican un aborto, es decir, que este fue aprobado por ellas, tienen 
un 81% más probabilidades de padecer problemas de salud mental 
que aquellas que dieron a luz, reportando conductas como el inicio 
de uso de la marihuana, conductas suicidas, consumo de alcohol, 
depresión y trastornos de ansiedad (10 %), dejando otro gran por-
centaje sin ningún tipo de acompañamiento ni ayuda profesional. 
Teniendo en cuenta la cantidad de abortos realizados en Colombia 
y las consecuencias que estos tienen hacia la salud mental de quien 
se lo practique, es abrumadora la cantidad de mujeres que proba-
blemente estén padeciendo de problemas psicológicos sin recibir 
atención de profesionales en el área, ya que según Prada et al. (2011) 
solo nueve mujeres por cada mil en Colombia reciben atención 
post-aborto, lo cual, no supera el 10 %, dejando otro gran porcentaje 
sin ningún tipo de acompañamiento ni ayuda profesional.

Según Prada et al., (2011) el que solo en Colombia el 9 % de las 
mujeres que hayan abortado reciban atención profesional es bas-
tante preocupante, y más, conociendo el índice de embarazos no 
deseados cada año en un país como Colombia. En Cúcuta se estima 
que alrededor del 14 % de las mujeres entre 14 y 19 años ha quedado 
embarazadas al menos una vez.

El aborto siempre ha sido materia de debates, y no es para menos, 
es un proceso en el cual se ve por medio la vida de un ser humano; 
pero más allá del hecho como tal, diversos estudios buscan dar a 
conocer lo que sucede en la mente de las mujeres que pasan por 
él, ya sea inducido o espontáneo. Según Vivianco (2011), la mujer 

embarazada que pasa por un aborto experimenta 81% más proba-
bilidades de padecer problemas de salud mental respecto al grupo 
de mujeres embarazadas que no se practican un aborto, ocurrencia 
incluso en ambos casos, es decir, inducido o espontáneo, pues las 
diferencias con las mujeres que abortaron resultaron estadística-
mente significativas para los 36 problemas mentales descritos de las 
que dieron a luz.

La autora afirma como conclusión que, “independientemente del 
tipo de grupo de comparación utilizado, el aborto se asocia a un 
mayor riesgo de sufrir problemas de salud mental con una mag-
nitud de este riesgo que va desde el 55 al 138 %” (Vivanco, 2011, 
p.209). Finalmente, se calcula que un 10 % de las mujeres que pasan 
por un aborto sufren este tipo de problemas. Basándose en estos 
datos, la autora señala que “de forma bastante consistente el aborto 
se asocia con un riesgo entre moderado y alto de padecer problemas 
psicológicos posteriores a dicha intervención” (p.209). 

Como se ha mencionado a lo largo de la presente investigación, 
el señalar las consecuencias de un acto como el aborto tanto en la 
salud física como mental es bastante controversial, al igual que el 
acto como tal; sin embargo, diversas investigaciones –aunque bas-
tante criticadas por su objetividad– se han mostrado complicacio-
nes a nivel incluso psiquiátrico en el post-aborto, tal es el caso de 
Gurpegui y Jurado (2009), quienes hacen un recuento de diver-
sas investigaciones sobre este aspecto, encontrando y resaltando 
datos que probablemente en el habla hispana no sean conocidos. 
Coleman, Reardon, Strahan y Cougle (2005) toman una muestra de 
3.000 mujeres, que representa a Estados Unidos; de estas el 13 % 
había tenido por lo menos un aborto. Analizan los componentes de 
su salud mental en complicaciones psiquiátricas, rompiendo con 
el sesgo demográfico, socioeconómico, etc., que puedan tener, en-
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contrando a quienes han tenido abortos inducidos desde una in-
tensidad de asociación independiente (Odds ratio, Frecuencia del 
evento), con un 2,1 % en trastornos de pánico, 1,9 % en agorafobia, 
1,6 % con estrés post-traumático, 1,6 % con trastorno bipolar tipo I, 
2,7 % con episodios de manía, entre otros.

Aborto

Por otra parte Vargas y Rubio (2010) aclaran que cuando se men-
ciona el aborto involuntario o espontáneo hay diversos factores que 
inciden en que esto ocurra. Para ello hay que tener claro que cerca de 
una de cada cuatro mujeres pierde el fruto de gestación casi siempre 
en las primeras 12 semanas, siendo esta la causa más común en la 
pérdida de embarazos. En estudios previos en una observación de 
200 mujeres se encontró una tasa de 31 % de abortos espontáneos y 
la tasa de que esto suceda puede incrementar o variar por diversos 
factores como que la concepción se dé en días de no ovulación.

Las causas más frecuentes que provocan los abortos espontáneos o 
recurrentes pueden ser tanto cromosómicas, endocrinas, anomalías 
autoinmunes y trombóticas; entre estas, las más comunes son las 
anomalías cromosómicas con un 50 % de incidencia en ellas, que 
pueden ser trisomías de cromosomas 13. 18 y 21, monosomía X y 
polisemias de los cromosomas sexuales (Vargas y Rubio, 2010). 
Entre otros factores están los trastornos endocrinos con defectos en 
la fase lútea (segunda fase el ciclo ovárico), las anomalías tiroideas 
como el hipotiroidismo y el hipertiroidismo están altamente asocia-
dos a tasas de concepción disminuidas y pérdidas fetales. La Dia-
betes Mellitus ya que las mujeres con esta patología poseen mayor 
riesgo de pérdida fetal; se debe tener en consideración que la diabe-
tes controlada probablemente no sea factor de riesgo para un aborto 
espontáneo; las adherencias uterinas como las sinequias, entendien-

do estas como el tejido que se adhiere al útero, pueden intervenir en 
la implantación o desarrollo precoz del embrión y generar con ello 
legrados uterinos vigorosos e incluso endometriosis.

Vargas y Rubio (2010) afirman que además de estas condiciones in-
ternas previas, también existen agentes externos que pueden pro-
vocar en un embarazo sano o aparentemente sano un aborto espon-
táneo, o en el mejor de los casos, complicaciones en su desarrollo; 
dentro de estos agentes externos podemos encontrar los fármacos, 
agentes químicos y otros nocivos para la salud como la radiación X, 
el tabaco, la cafeína, el alcohol y algunos agentes anticonceptivos.

También se encuentra el aborto inducido, el cual es gran parte de 
la problemática por sus consecuencias a nivel físico y psicológico 
en las mujeres (Coleman, 2011), agregándole a ello que en Colom-
bia se presentan cerca de 400.400 abortos inducidos por año (Prada, 
Singh, Remez y Villareal, 2011); este procedimiento quirúrgico se 
realiza de dos maneras: la aspiración endouterina y la dilatación y 
evacuación.

Aspiración endouterina. Se realiza mediante un aspirador manual o 
eléctrico y se usa y recomienda para embarazos con una edad gesta-
cional menor a los 12 o 14 semanas; este procedimiento es también 
conocido como dilatación y curetaje (OMS, 2012).

Dilatación y evacuación. Es considerado el método más seguro y 
eficaz para la realización de un aborto que ya ha pasado las 13 o 14 
semanas de gestación (OMS, 2012).

Angustia. En relación al propósito de la presente investigación se 
hace una revisión teórica de lo que es la ansiedad y cómo se puede 
identificar desde diferentes posturas; sin embargo, todas conver-
gentes en sus criterios diagnósticos.
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Conforme a lo anterior cabe resaltar lo ambiguo que es el término a 
nivel cotidiano, es decir, su uso coloquial ya que Caldera y Pulido 
(2007) mencionan que este generalmente se remite a los afanes, 
deseos intensos, respuestas ante el estrés o tensión. Angustia pro-
viene del término Ángor que significa aflicción, y este puede ser evi-
denciado con síntomas como los nervios, ansias, el silicio, desatinos 
o falta de coordinación entre los síntomas motores, así como los 
temblores, contracciones o agitación, adormecimiento de músculos, 
imposibilidad de quedarse quieto y fácil fatigabilidad.

Además, estos síntomas no solo se sujetan a lo anterior, también 
se presentan en síntomas de hiperactividad vegetativa como di-
ficultad para respirar, taquicardia, sudoración en manos frías o 
húmedas, sequedad en la boca, mareo o inestabilidad, náuseas, 
vómito o molestias estomacales, escalofrío, micción recurrente y di-
ficultad para tragar; sin embargo esto no se queda allí, también hay 
síntomas respecto a la hipervigilancia como sensación de que algo 
va a suceder, falta de concentración, dificultad para dormir e irrita-
bilidad (Caldera y Pulido, 2007). 

Intento suicida

El suicidio, fenómeno que se caracteriza por la intrusión de ideas 
de autodaño que conllevan a la interrupción de la vida o conduc-
tas autolesivas, con un aumento progresivo de intensidad, por lo 
cual se puede inferir que un intento suicida tiene ya una previa sin-
tomatología y signos que pudieron o no haber avisado a las per-
sonas que rodean a dicho suicida que estaba planeando realizar-
lo. Este intento de suicidio puede terminar en una lesión o muerte, 
como también puede que no deje ninguna consecuencia en quien lo 
intentó (Campo et al., 2014).

Una de las dimensiones afectadas en el intento sucida es la autoes-
tima baja que para Montes-Hidalgo y Tomás-Sábado (2016) puede 
representar dificultades para la adaptación de las personas a situa-
ciones estresantes, convirtiendo esta en un factor de riesgo para una 
conducta suicida, así que el trabajar sobre este factor se traduciría 
en una reducción de dichas conductas para la prevención de este 
fenómeno.

La autoestima está ligada a términos como el autoconcepto y au-
to-imagen, así mismo se considera una variable netamente cogniti-
va como lo menciona Coopersmith (1967, citado por Luna y Molero, 
2013), “el juicio personal de valía, que es expresado en las actitudes 
que el individuo toma hacia sí mismo. Es una experiencia subjetiva 
que se transmite a los demás por reportes verbales o conductas ma-
nifiestas” (p.10).

Branden (1999, citado por Luna y Molero, 2013) define la autoesti-
ma como la experiencia de ser aptos para la vida y para las nece-
sidades de esta; sin embargo, considera que esta definición aún se 
puede perfeccionar.

Ahora bien, otro factor que interviene en la realización de un 
intento suicida son las respuestas de afrontamiento, entendiendo 
estas como todo tipo de reacción que se toma respecto a situaciones 
o eventos estresores agudos o crónicos, un proceso intrapersonal 
de alta complejidad que puede ser tanto conductual como cogni-
tivo y que tiene como finalidad enfrentar dicho evento estresante 
(Fleming, Baum y Singer, 1984, citados por Serrano y Flores, 2014).

Además, Clemente y González (1996, citados por Serrano y Flórez, 
2014) expresan que el mayor problema al que se enfrentan las per-
sonas que intentan suicidarse es la no adecuada confrontación de 
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dichos eventos estresores a carecer de herramientas efectivas tanto 
conductuales como cognitivas para contrarrestar lo que provoca 
dicho estrés.

En este sentido, otra dimensión que interviene en la conducta 
suicida es la desesperanza, entendida como aquellas creencias ne-
gativas hacia el futuro, es decir, un esquema mental que sesga las 
ideas y estímulos recibidos distorsionándolos, para dar una idea 
irracional de las cosas, lo cual puede conllevar a un intento de sui-
cidio, ya que estudios previos han demostrado que la desesperanza 
puede ser un factor predictivo de la conducta suicida letal, es decir, 
que termine de manera fortuita con la vida de la persona (Ramírez 
et al., 2015).

Gutiérrez, Contreras y Orozco (2006) mencionan que el suicidio se 
basa en cómo el sujeto interactúa con el medio que le rodea, depende 
de su capacidad de adaptabilidad ante sucesos estresores fuertes; 
esta inicia desde el momento en que la persona imagina la idea de 
quitarse la vida, y generalmente la letalidad de dicho pensamiento 
aumenta al pasar el tiempo si no se atiende prontamente. 

Sam y Zatta (2015) citando a la OMS (s.f.) mencionan que la ado-
lescencia posee un límite superior de 19 años de edad, considerán-
dola como una etapa del desarrollo que trasciende más allá de lo 
psicosocial en donde se ven cambios físicos rápidos y profundos; 
se ve también que la madurez sexual y sus principales afectaciones 
en salud son por problemas de conducta. En lo que concierne el 
desarrollo cognitivo se desarrolla el pensamiento crítico y abstrac-
to aunque persiste la inmadurez de pensamiento; en cuanto a su 
educación, generalmente se entra a la universidad, y por último, y 
retomando el ámbito psicosocial buscando la identidad sexual.

El embarazo no planificado en adolescentes es una problemática que 
generalmente a nivel psicológico y social afecta más a las mujeres 
que a los hombres, esto debido a que en su condición de embarazo 
debe dejar sus labores académicas lo cual se traduce en un futuro en 
complicaciones para entrar al mercado laboral. Además, en lo que 
respecta a la salud durante todo el proceso de gestación, la mujer 
adolescente presenta más riesgos por la no completa adecuación del 
cuerpo a este proceso, en donde los problemas más frecuentes son 
la preeclampsia y eclampsia, desnutrición y anemia, urosepsis e ITS 
entre las que se destaca el VPH. Se estima que para el 2012 el 37,6 % 
de los adolescentes usaron un método anticonceptivo en su primera 
relación sexual, y en estos, más del 40 % de los embarazos no fueron 
planificados, y menos del 50 % de las madres adolescentes están en 
algún tipo de unión con el padre del bebé en gestación, cifras que 
muestran el poco uso de estos métodos en relación al más del 65 % 
presentado en mujeres mayores de edad (Quir, 2014).

Respecto a los adolescentes, se estima que hay mil millones, de 
los cuales el 85 % se encuentran en los países desarrollados y más 
de la mitad ha tenido relaciones sexuales antes de los 16 años, y el  
10 % de la totalidad de los partos son de adolescentes. Sin embargo, 
la mortalidad materna es 2 a 5 veces más alta que en mujeres adultas 
jóvenes. Se estima en cerca de 4,4 millones los abortos inducidos, la 
mayoría en condiciones insalubres, lo cual se ve reflejado en que 
una de cada tres practicantes acabe en hospitalización por compli-
caciones. Y en relación al suicidio, se estima que cada cinco minutos 
una adolescente acaba con su vida en el mundo por problemas re-
lacionados con la salud sexual y reproductiva (Sam y Zatta, 2015).

Ahora bien, en lo que se refiere a la depresión en Colombia, la cual 
el ministerio de educación (2003, citado por Vélez, Garzón y Ortiz, 
2015) refiere como una de las causas de mayor presencia de perso-
nas atendidas por psicólogos y psiquiatras en Colombia.
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En este sentido, para González-Forteza, Hermosillo de la Torre, Va-
cio-Muro, Peralta y Wagner (2015), la depresión según el DSM5: 

Se puede presentar de diferente manera sea por intensidad o du-
ración, en trastornos tales como el depresivo mayor o la distimia, 
entonces, se hace este apartado con la finalidad de dar respuesta a 
los síntomas y signos propios de la depresión, así como su relación 
con la adolescencia y aquellos factores de riesgo que pueden evocar 
en un trastorno depresivo mayor, entendiendo este como un patrón 
de comportamiento de relevancia clínica y que no responden a res-
puestas convencionales como órdenes simples, o deseos intrínsecos 
de quien la padece, y cuyo foco es la alteración del estado del ánimo 
que se puede asociar a incapacidad tanto física como en lo que res-
pecta a la creencia de ineptitud, riesgo a morir, padecer dolor físico 
o emocional y a la pérdida de la libertad, esto no siendo totalmente 
un cuadro depresivo, puesto que, además se ven involucradas otras 
áreas de la persona, es decir, en lo que respecta al peso, tienden a 
adelgazar o a subir deliberadamente de peso dada a la alteración 
del apetito; por otro lado en lo que respecta a sus labores cotidianas, 
estas se ven afectadas por la sensación de fatiga y cansancio. A nivel 
del ciclo de sueño, aparece el insomnio lo cual se traduce en proce-
sos cognitivos más lentos a causa del poco descanso o no adecuado 
descanso; por otro lado, también se presenta una excesiva idea de 
muerte cercana que se puede manifestar en pensamientos intrusi-
vos y una constante ideación suicida. (pp.149-155)

Otra dimensión que interviene en la conducta suicida es la desespe-
ranza, que según González y Hernández (2012): 

Es la percepción de una imposibilidad de lograr cualquier cosa, la 
idea de que no hay nada que hacer, ni ahora ni nunca, lo que plantea 
una resignación forzada y el abandono de la ambición y del sueño. 
Y es justamente ese sentido absolutista lo que la hace aparecer como 

un estado perjudicial que puede tener grandes repercusiones en la 
salud mental y física. (p.314)

De igual forma, la desesperanza es entendida como aquellas creen-
cias negativas hacia el futuro, es decir, un esquema mental que sesga 
las ideas y estímulos recibidos distorsionándolos, eso para dar una 
idea irracional de las cosas, lo cual puede conllevar a un intento de 
suicidio, ya que estudios previos han demostrado que la desespe-
ranza puede ser un factor predictivo de la conducta suicida letal, 
es decir, que termine de manera fortuita con la vida de la persona 
(Ramírez et al., 2015).

AFRONTAMIENTO

El afrontamiento es, según Lazarus (2000, citado por Maldonado y 
Reich, 2013), todos los esfuerzos cognitivos y a nivel conductual que 
tienen un cambio constante con la finalidad de resolver las deman-
das internas o externas y que, además pueden ser valoradas tanto 
impositivas como excesivas para la capacidad de las personas. 

Ahora bien, Fernández-Abascal (1997, citado por Maldonado y 
Reich, 2013) expone que no solo hay una forma de afrontar las situa-
ciones; define los estilos de afrontamiento como la predisposición 
personal que tiene cada individuo para enfrentar las situaciones 
que la vida le depara, esto a su vez, repercute claramente en la in-
dividualidad de cada ser humano, generando así que cada persona 
confronte dichas situaciones de diferentes maneras. Es así, que estos 
se pueden comprender como aquellos procesos concretos y de cons-
tante cambio que usa una persona en cada contexto en específico de 
acuerdo a la causa de dicho evento que genera malestar.

En este sentido, Folkman y Lazarus (1984, citados por Gonzá-

Estrategias de afrontamiento y orientación suicida en el post-aborto en mujeres de El 
CAM-Cúcuta

Nidia-Johanna Bonilla-Cruz - Zady Villamizar-Bermúdez - Vivian-Vanessa Arenas-Villamizar



 Universidad Simón Bolívar

Adolescencia: vulnerabilidades. Una mirada interdisciplinaria

266 267

lez, Montoya, Casullo y Bernabéu, 2002), presentan algo llamado 
el modelo de afrontamiento transaccional, el cual se define como 
todos aquellos esfuerzos cognitivo-conductuales que realiza un 
sujeto para afrontar las situaciones que le generen malestar.

Siguiendo esta corriente, los mismos autores, Folkman y Lazarus 
(1985, citados por González et al., 2002) proponen dos estilos de 
afrontamiento, aquel que se centra en el problema, que busca 
generar un cambio en el evento estresor o problemática a fin de 
disminuir o eliminar el efecto negativo que le produce, y segundo, 
aquel que se centra en la emoción, el cual busca reducir los signos 
fisiológicos, las reacciones emocionales fuertes y reducir la tensión.

Agregado a ello, Frydenberg y Lewis (1996, citados por González 
et al., 2002) proponen un tercer estilo de afrontamiento llamado im-
productivo, el cual es totalmente disfuncional respecto a su efectivi-
dad al reducir tanto la problemática como la afectación psicológica 
que genera.

De los anteriores estilos de afrontamiento, desprenden una gama de 
estrategias así: (Solís y Vidal, 2006). Para el estilo de afrontamien-
to centrado en el problema, las estrategias son el concentrarse en 
el problema, el esforzarse y tener éxito, invertir tiempo en amigos 
íntimos, buscar pertenencia, fijarse en lo positivo, buscar diversión, 
la distracción física y el guardarlo para sí mismo. Ahora bien, res-
pecto al segundo estilo, el afrontamiento centrado en la emoción, 
tiene estrategias como el buscar apoyo social, la acción social, buscar 
apoyo espiritual y buscar ayuda profesional.

Finalmente, el último estilo, el improductivo, comprende estrate-
gias como el preocuparse, hacerse ilusiones, falta de afrontamiento, 

ignorar el problema, la reducción de la tensión, reservárselo para sí 
mismo y el autoinculparse.

Para entender mejor lo anterior, es adecuado definir estas estrate-
gias. Concentrarse en el problema está dirigido a resolver el pro-
blema analizándolo de manera detenida y objetiva; el esforzarse y 
tener éxito comprende conductas de compromiso, ambición y de-
dicación respecto a la resolución del problema; el invertir tiempo 
en amigos íntimos se refiere a generar lazos afectivos íntimos como 
un factor protector; el buscar pertenencia es la preocupación por la 
relación con los demás, es decir, por lo que otros piensan; el fijarse 
en lo positivo es una mirada optimista y positiva respecto a la evo-
lución del problema; el buscar diversión es realizar actividades de 
ocio que relajen a la persona; la distracción física es la relación del 
deporte y la distracción respecto al problema, el buscar apoyo social 
consiste en compartir el problema con otros a fin de obtener ayuda 
(Solís y Vidal, 2006).

Seguido a ello, está el buscar apoyo profesional que consiste en 
buscar la ayuda de un experto en áreas de pertinencia al problema; 
la acción social consiste en contar el problema esperando acciones 
de los demás por petición para que resuelvan dicha problemática; 
el buscar apoyo espiritual es la tendencia a orar, rezar o hacer ple-
garias a fin de obtener una resolución del problema; el preocuparse 
es tener temor del futuro; el hacerse ilusiones se refiere a la anticipa-
ción de una salida adecuada y positiva sin que haya hechos que lo 
corroboren; la falta de afrontamiento es la incapacidad de enfrentar 
el problema; ignorar el problema es negar o eliminar su existencia; 
el autoinculparse es creer que el sujeto es la causa del problema aun 
cuando no sea así; la reducción de la tensión es un esfuerzo por con-
trolar el conflicto intrapsíquico y el reservarlo para sí es huir de los 
demás; no contar el problema y evitar que los demás lo conozcan 
(Frydenberg y Lewis, 1993, citados por Solís y Vidal, 2006).
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METODOLOGÍA

En esta investigación se plantea el enfoque cuantitativo con un 
diseño no experimental, de tipo transversal correlacional, el cual 
Hernández, Fernández y Baptista, (2015) definen como el estudio 
de aquellas variables puestas en la hipótesis en un tiempo determi-
nado, y que además una dependerá de la otra, es decir, la veracidad 
de la hipótesis dependerá de conocer cuán importante o relevante es 
una variable sobre la otra. De esta manera la presente investigación 
pretende analizar la relación entre afrontamiento e intento suicida 
en el post-aborto en mujeres entre los 15 y 25 años del CAM-Cúcuta.

POBLACIÓN

Por selección de criterios se ha tomado a las mujeres que son atendi-
das por el centro de atención a la mujer de la ciudad de San José de 
Cúcuta (CAM). 150 mujeres entre 15 y 25 años. Con una muestra de 
30 mujeres. El tipo de muestra es no probabilística por conveniencia 
con criterios de inclusión y exclusión, ya que esta población es fluc-
tuante, lo que quiere decir que su número varía y es imposible dar 
una muestra estadística permanente. 

INSTRUMENTOS

Inventario de estimación de afrontamiento, diseñado por Carver, 
Scheier y Weintraub en el año 1989, posteriormente adaptado a 
español por Gómez (2012) (Quiroz, Valero y Trujano, 2010). Este 
instrumento fue validado en Colombia por Manzanares, Olaya, 
García y Carrillo (2011) en una muestra de mujeres que presenta-
ban cáncer de seno en Bogotá, Colombia, encontrando en una con-
sistencia en alpha de Cronbach de 0,698, que se ubica dentro de los 
parámetros de aplicación de su versión en inglés la cual data de un 
alpha de Cronbach entre 0,60 u 0,90 respectivamente.

ISO 30 Inventory of Suicide Orientation

Este instrumento fue diseñado por King y Kowalchuk en el año 

1994, y busca medir la tendencia al suicidio a quien se administre; 

consta como su nombre lo indica, de 30 items que se responden de 

0 a 3, es decir, es una escala tipo Likert.

Este instrumento fue validado mediante un análisis factorial de los 

ítems, arrojando así un resultado según el alpha de Cronbach de 

0,826 en una población de adolescentes en la ciudad de Medellín, 

Colombia en el año 2014 (Paniagua, González y Rueda, 2014).

Si se puntúa entre 0 y 29 se deduce que el riesgo de suicidio es bajo; 

de 30 a 44 dicho riesgo es medio, y de 45 a 90 se considera un riesgo 

alto. Sin embargo, si puntúa 2 o 3 en los reactivos numerados 5, 10, 

15, 20, 25 y 30, se considera crítico el estado, sin importar los demás 

(Paniagua, González y Rueda, 2014; Perez, Duque y López, 2015). 

RESULTADOS

Resultados descriptivos 

Figura 1. Nivel de Riesgo Suicida ISO 30
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Con una muestra total de mujeres que han abortado las cuales son 
30 (100 %), se evidencia que el 0 % (0 mujeres) presenta riesgo bajo al 
suicidio; por otra parte, el 70 % (21 mujeres) presenta riesgo medio 
al suicidio y un 30 % (9 mujeres) presenta un riesgo alto al suicidio 
(Figura 1).

Figura 2. Afrontamiento Disposicional enfocado en el Problema COPE

Con una muestra total de mujeres que han abortado, las cuales son 
30 (100 %), se evidencia que el 3 % (1 mujer) presenta una baja capa-
cidad de afrontamiento enfocado en el problema; por otra parte, se 
evidencia que el 90 % (27 mujeres) presenta una capacidad prome-
dio de afrontamiento enfocado en el problema, y un 7 % (2 mujeres) 
presenta una alta capacidad de afrontamiento enfocado en el pro-
blema (Figura 2).

Figura 3. Afrontamiento Disposicional enfocado en Emoción COPE

Con una muestra total de mujeres que han abortado las cuales 
son 30 (100 %), se evidencia que el 0 % (0 mujeres) presenta una 
baja capacidad de afrontamiento enfocado en la emoción; por otra 
parte, se evidencia que el 73 % (22 mujeres) presenta una capacidad 
promedio de afrontamiento enfocado en la emoción y un 27 % (8 
mujeres) presenta una alta capacidad de afrontamiento enfocado en 
la emoción (Figura 3).

Figura 4. Otros Estilos de Afrontamiento Disposicional COPE

Con una muestra total de mujeres que han abortado las cuales son 
30 (100 %), se evidencia que el 10 % (3 mujeres) presenta una baja 
capacidad en otros estilos de afrontamiento, por otra parte, se evi-
dencia que el 83 % (25 mujeres) presenta una capacidad promedio 
en otros estilos de afrontamiento y un 7 % (2 mujeres) presentan 
una alta capacidad en otros estilos de afrontamiento (Figura 4).

ANÁLISIS ESTADÍSTICO 

A través del análisis estadístico se puede establecer que no existe 
relación estadísticamente significativa entre el riesgo suicida con 
las sub-escalas de afrontamiento evaluadas, ya que el valor P en 
este caso fue > 0,05 en cada una de las escalas, lo que indica que 
el afrontamiento debe ser entendido como un atributo psicológico 
independiente a los esquemas mentales asociados a la ideación y 
riesgo suicida para esta población estudiada.

Estrategias de afrontamiento y orientación suicida en el post-aborto en mujeres de El 
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DISCUSIÓN

Focalizando la discusión en relación a los objetivos de la investiga-
ción y a la luz de los resultados, se puede indicar que en términos de 
la determinación de la relación entre las variables ideación suicida 
y el afrontamiento para la población de mujeres que han abortado 
en un rango de edad entre los 15 y 25 años del CAM, Cúcuta, no 
existe relación significativa entre las mismas, dado que la signifi-
cancia estadística es mayor al valor de significancia estadística para 
la ciencias sociales, es decir que el nivel de riesgo suicida expresado 
por la población objeto de estudio y el afrontamiento se expresa 
como P > 0,05. 

El resultado de la correlación permite establecer que la tendencia re-
lacional indica que la ideación suicida debe explicarse como un atri-
buto psicológico independiente en el post-aborto del afrontamiento 
en los casos de las mujeres estudiadas, por lo que el proceso de afron-
tamiento es un mecanismo que puede presentarse alternadamente 
a los procesos de la ideación suicida. Si bien, Pavez, Santander, Ca-
rranza y Vera (2009) determinan que la capacidad de adaptabilidad 
es fundamental para la conducta de intención suicida, los resulta-
dos no precisan que la adaptabilidad como parte del afrontamiento 
se relacione con la ideación suicida. Para las mujeres de la muestra 
el afrontamiento al no tener relación con la ideación suicida puede 
indicar que la ideación suicida debe estar asociada a otros atributos 
psicológicos, el sentimiento de culpa u otros factores emocionales y 
ambientales como la separación de la pareja, o al contexto familiar 
y no necesariamente a cómo las mujeres afrontan o afrontaron su 
periodo post-aborto.

Sin embargo, es importante resaltar la expresión de las variables 
de estudio de forma independiente, ya que permite la identifica-
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ción de la presencia de cada una de ellas, más allá de la no relación 
que hay entre ellas; de esta manera, el nivel de riesgo suicida en 
las mujeres entre los 15 y 25 años del CAM, Cúcuta, estableció que 
la medición –resultado del ISO-30 en proporción para la población 
descrita– manifiesta la probabilidad de una tendencia a que el 30 % 
de las mujeres que abortan presenten un riesgo alto de suicidio, así 
como una probabilidad de que el 70 % sostenga un riesgo medio 
de suicidio, esto en concordancia a estudios como los de Vivianco 
(2011) en el que en promedio un 81 % de las mujeres que abortaron 
presentaron algún problema de salud mental en las que se incluye 
la ideación suicida. Esto indica que los resultados obtenidos no dis-
crepan de otros estudios y que esta población sostiene una fuerte 
consecuencia psicológica, por lo que el aborto es un fenómeno que 
se puede entender como una problemática más allá de la volunta-
riedad de la mujer en abortar o no.

Así mismo, el aborto y el período posterior manifiestan un marco de 
riesgo o secuelas psicológicas en las mujeres asociadas a la intención 
suicida, por lo que se indica que pueden establecerse estados de 
culpa, desconcierto y displacer. Para Swanson et al. (2007) el aborto 
trae consigo los atributos descritos y que se enmarcan como indica-
dores en la prueba ISO 30, por tanto el riesgo de suicidio es un in-
dicador alarmante de salud mental y que la psicología como ciencia 
debe seguir trabajando en procesos clínicos y de la salud, como me-
canismos de atención y prevención de la conducta de aborto.

Con respecto a lo descrito por Vargas y Rubio (2010), el aborto 
como proceso involuntario o voluntario describe una serie de facto-
res posteriores al aborto que pueden afectar a la mujer como ya se 
ha descrito, por tanto, la descripción del afrontamiento representa 
mecanismos que como expresión independiente en la población es-
tudiada mostró que en promedio en cada una de las escalas dispo-

Estrategias de afrontamiento y orientación suicida en el post-aborto en mujeres de El 
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sicionales la tendencia manifestó que recurren a un afrontamiento 
disposicional intermedio, ya que las escalas se comportaron entre 
un 70 % y 90 % en esta variable. Esto significa que ante el afronta-
miento disposicional enfocado en el problema según el COPE, la ca-
pacidad esta en promedio en un 90 %, lo que indica que las mujeres 
pueden llegar a recurrir a este proceso para afrontar en este caso 
particular el período del post-aborto. Un comportamiento similar se 
obtuvo con el afrontamiento disposicional de otros estilos de afron-
tamiento donde el 83 % muestra esa capacidad.

Sin embargo, un resultado a resaltar es que a nivel del afrontamien-
to disposicional enfocado en la emoción presentó un 73 % en nivel 
intermedio y un 27 % en nivel alto, esto determina que las puntua-
ciones con respecto a lo emocional son una capacidad a la que las 
mujeres en el período de post-aborto pueden recurrir a este estilo de 
afrontamiento. Es importante resaltar que en esta dimensión de la 
escala, las mujeres puntuaron alto en los ítems asociados a la capa-
cidad y conductas orientadas a la percepción espiritual.

La expresión del afrontamiento como atributo psicológico es con-
cordante con la teoría en cuanto a que son capacidades que des-
criben aspectos cognitivos, emocionales y conductuales para llegar 
a resolver situaciones internas como externas, tal como lo expresa 
Lazarus (2000) y citado por Maldonado y Reich (2013); de allí que 
independiente del aspecto negativo de una situación que tenga 
afectación psicológica para la persona como lo es el aborto, cada 
mujer tiene la capacidad cognitiva, emocional y conductual para 
afrontar consecuencias del post-aborto. Sin embargo, es necesario 
el accionar psicológico que ayude a la resolución efectiva de la si-
tuación que afecte el estado actual de las mujeres y además lograr 
el equilibrio ante el malestar que pueda surgir como lo es el riesgo 
suicida.
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La expresión de las tendencias del afrontamiento en las mujeres 
estudiadas indican que el afrontamiento disposicional está presen-
te en las mujeres con post-aborto, por lo que es importante que se 
orienten procesos de acompañamiento y de fortalecimiento de estas 
capacidades; esto determina que el período del post-aborto, es uno 
en el que la acción psicológica es importante tanto en el proceso de 
atención de los posibles problemas psicológicos que puedan surgir 
como es el riesgo de suicidio, así como la implementación de accio-
nes que permitan fortalecer las habilidades de afrontamiento que 
puedan disponer las mujeres que viven esta problemática.

Es importante tomar en consideración que las capacidades de afron-
tamiento son un elemento que puede ser orientado en las mujeres 
en período de post-aborto, más allá de la no significancia relacional 
que hay con el nivel de riesgo suicida. Puede considerarse la posibi-
lidad de evaluar la relación del afrontamiento con un atributo más 
global como puede ser el estado del ánimo en el que se puede inte-
grar la ideación y riesgo suicida como plantea el modelo cognitivo 
conductual de Beck.

Los mecanismos para el afrontamiento son recursos que reconocen 
la capacidad de las personas para lograr la superación de las difi-
cultades que se presentan. El aborto, como ya se ha descrito desde 
la literatura, exige de las mujeres diversos recursos psicológicos y 
ambientales para el ajuste y adaptación al cambio que viven ellas. 
Vargas y Rubio (2010) ya planteaban estos procesos psicológicos y 
ambientales que se presentan en el proceso de aborto. Sin embargo, 
para esta investigación uno de los recursos –como ya se ha mencio-
nado– son los aspectos asociados a las creencias y comportamien-
tos asociados a la religiosidad; analizar esta descripción permitió la 
identificación de un mecanismo que puede aportar a programas o 
actividades de apoyo a las mujeres que han abortado y en las que se 
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identifique que la religión es una condición de afrontamiento que 
tienen.

Los resultados a nivel general, aportan a la psicología el estable-
cimiento de análisis de constructos psicológicos como la ideación 
suicida como un elemento que no puede ser analizado sin referencia 
de un contexto propio y único de cada persona, es decir, que cada 
mujer que haya abortado si bien puede expresar ideación suicida 
es importante la revisión de la situación contextual del aborto y del 
proceso posterior de adaptación del aborto.

CONCLUSIONES

Se concluyó que no hay relación estadísticamente significativa entre 
afrontamiento e intento suicida en el post-aborto en mujeres entre 
los 15 y 25 años del CAM, Cúcuta; de esta manera se resalta que 
para las mujeres participantes de esta investigación, los dos cons-
tructos psicológicos no están relacionados entre sí. Sin embargo, se 
reconoció de forma independiente cómo se expresan los constructos 
de ideación suicida y el afrontamiento y por ello fue importante ex-
plicar cada uno de estos atributos desde la expresión descriptiva de 
cada una de las variables de estudio.

Basado en la conclusión anterior, se concluye además que el afron-
tamiento disposicional en la muestra de estudio es intermedio, esto 
indicó que las mujeres que han abortado tienen recursos de afron-
tamiento que pueden ayudar al proceso de adaptación y de manejo 
de situaciones. Una de ellas fue que el afrontamiento disposicional 
enfocado en la emoción fue el más representativo, esto por la alta 
disposición de las mujeres frente a su propia percepción espiritual.

A nivel de la variable de intento suicida en la muestra de estudio 
se concluyó que para el período en que fueron evaluadas, un alto 
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porcentaje presentó alto riesgo de suicidio, y que a nivel de toda la 
muestra no hay un indicador de bajo o nula expresión de esta varia-
ble, esto muestra que a nivel de proceso el aborto está asociado con 
aspectos de estado de ánimo, considerando que el intento de suici-
dio hace parte de la gama de respuestas ante procesos emocionales.

Finalmente, se concluyó que es importante la ampliación del análi-
sis de las dos variables, si bien este estudio presentó unos resulta-
dos relevantes, la ampliación en aspectos investigativos frente a la 
población objeto de estudio puede aportar a la comprensión de los 
procesos adaptativos que tienen las mujeres en los períodos pos-
teriores al aborto. Además, se debe reconocer que el aborto es un 
proceso situacional que conlleva a la mujer a manifestar capacida-
des adaptativas comprendiendo que es una experiencia de cambio 
en la mujer.
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